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PREVIDÊNCIA SOCIAL 
 

 
Alimentação e Moradia – In  Natura e em Dinheiro – Natureza 06/08/37 
Alterações na IN SRP nº 03/2005: Concursos e Prognósticos, 
Prazo Recolhimento sobre 13º Salário, Comercialização Rural, 
LDC, Entidades Desportivas de Futebol Profissional, Códigos 
FPAS 

01/08/07 

Alterações no RPS - Benefícios e CRPS 08/08/13 
Aposentadoria Especial – STF Garante o Direito a Servidor 08/08/21 
APOSENTADORIA POR IDADE – CONSIDERAÇÕES 
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Benefícios – Alterações na IN INSS nº 20/2007 06/08/12 
Benefícios – Alterações na IN INSS nº 20/2007 – Republicação 07/08/13 
Benefícios – Data de Pagamento – Alteração 06/08/12 
Benefícios – Pagamento – Bloqueio nos casos de 
Recadastramento – Normas 

07/08/14 

Aposentadoria Especial – Retorno ao Trabalho 02/08/28 
Aposentadoria Especial – Ruído – Direito 05/08/28 
Aposentadoria – Pedido – Desistência – Possibilidade 03/08/47 
Aposentadorias – Concessão – Comunicação pelo INSS 
ao Empregador 

04/08/30 

Aposentadorias – Regime Próprio de Previdência Social-
RPPS e Regime Geral de Previdência Social-RGPS – 
Cumulatividade – Possibilidade 

09/08/21 

Aposentadorias  - Tempo de Contribuição – Integral e 
Proporcional 

02/08/28 

Aprendiz – Aluno – Tempo de Serviço – Cômputo 04/08/09 
Assistência Social – LOAS-Lei Orgânica da Assistência Social 
– Benefício de Prestação Continuada – Regulamentação 

03/08/15 

Benefícios da Previdência Social  - Cumulatividade – Proibição 
– Casos 

08/08/34 

Benefícios – Data de Pagamento e 1º Pagamento – Alterações 01/08/07 
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Benefícios Eventuais – Auxílios por Natalidade, por Morte e 
Outros – Disposições 

01/08/08 

Benefícios – Reajustamento – Equivalência Salarial – Vedado 02/08/17 
Certidões de Regularidade Perante a Fazenda Nacional – 
Alterações no Decreto nº 6.106/2007 

05/08/10 

Comprovante de Pagamento da Empresa e Declaração do 
Contribuinte Individual – Apresentação 

09/08/47 

Consórcio de Empresas – Cumprimento de Obrigações 
Acessórias 

06/08/12 

Construção Civil – IN SRP 03/2005 – Alterações nas 
Disposições e Substituição dos Anexos XIII e XIV (Relação de 
Serviços e Obras na Construção Civil e Serviços Incluídos e 
Não Incluídos no CUB, Sujeitos e Não Sujeitos à Retenção) 
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Contribuições Previdenciárias – Redução para Empresas de 
TI-Tecnologia da Informação e TIC-Tecnologia da Informação 
e Comunicação 

07/08/14 

Contribuinte Individual – Comprovante de Pagamento da 
Empresa e Declaração do Contribuinte Individual – 
Apresentação 

09/08/47 

COOPERATIVAS DE TRABALHO NAS ATIVIDADES DE 
SAÚDE - BASES DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA 

05/08/20 

CRIMES – ÂMBITO DA RFB –  REPRESENTAÇÃO 
FISCAL – CONSIDERAÇÕES 

08/08/24 

Crimes contra a Seguridade Social – Apropriação Indébita e 
Sonegação – Crimes Materiais 

08/08/22 

Crimes contra a Seguridade Social e a Organização do 
Trabalho - Sonegação Fiscal e Esgotamento de Instância 
Administrativa 

08/08/22 

Declaração do Contribuinte Individual – Apresentação 09/08/47 
Dependente de Segurado – União Estável – Conceito – 
Alteração no RPS-Regulamento da Previdência Social 

03/08/08 

Empréstimos – Alterações na IN INSS 24/2007 01/08/08 
Empréstimos – Disposições – Revogação da IN INSS 121/2005 06/08/13 
Entidades Isentas – CEBAS – Requisitos Legais 
Supervenientes 

07/08/22 

Escrituração das Empresas – Validade e Eficácia 06/08/13 
FAP-Fator Acidentário de Prevenção – Critérios 06/08/36 
FAP-Fator Acidentário de Prevenção – Disponibilização de 
NIT, CID e Demais Dados por Empresa 

01/08/09 

FAP – NTE – Alterações no Decreto nº 6.042/2007 01/08/09 
FAP e NTEP  - Comissão Consultiva – Constituição – 
Revogação das Portarias MPS 238/2007 e 350/2007 

05/08/11 

Fiscalização RFB – Alterações na Instrução Normativa SRP nº 06/08/12 
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03/2005 
Folha de Pagamento – Registro dos Contribuintes Individuais 
– Obrigatoriedade 

07/08/35 

FPAS – Códigos – Anexo II da IN SRP 03/2005 – Alterações  
Gestante – SUS – Assistência 02/08/09 
GFIP/SEFIP – Empresas Optantes pelo Simples Nacional - 
Informações 

01/08/32 

Hanseníase – Pensão Especial – Alterações no Decreto nº 
6.168/2007 

05/08/11 

Hanseníase – Pensão Especial – Procedimentos 08/08/13 
Parcelamento – Instituições de Ensino Superior 01/08/10 
Pecúlio – Direito 03/08/47 
Pessoas com Deficiência – Convenção – Aprovação do Texto 08/08/14 
Prescrição Previdenciária  de 10 Anos – Inconstitucionalidade 07/08/23 
Prescrição Previdenciária de 10 Anos – Inconstitucionalidade – 
Efeitos 

08/08/22 

Prescrição – Restituição de Contribuições Previdenciárias 04/08/14 
PPP – Fornecimento por Ocasião da Rescisão Contratual 04/08/31 
Processo Administrativo – Julgamentos – Competências – 
Distribuição – Normas 

05/08/11 

Processos Judiciais – Custas no STJ 02/08/14 
Processos Judiciais –  INSS - Demandas – Programa de 
Redução 

07/08/16 

PROGRAN – Projeto Grandes Devedores – Disposições 06/08/14 
Reclamatória Trabalhista - Condenação Judicial e 
Responsabilidade do Empregado pelo Pagamento das  
Contribuições Previdenciárias 

06/08/22 

Recolhimento Trimestral de Contribuição Previdenciária 02/08/19 
Regime Próprio de Previdência Social-RPPS – Certidão de 
Tempo de Contribuição 

06/08/14 

RETENÇÃO PREVIDENCIÁRIA - COMPENSAÇÃO DE 
VALORES REFERENTES À RETENÇÃO NA CESSÃO DE 
MÃO-DE-OBRA E NA EMPREITADA – CONSIDERAÇÕES 

04/08/18 

RETENÇÃO PREVIDENCIÁRIA NA CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE PESSOAS JURÍDICAS – CONSIDERAÇÕES 
GERAIS 

 

Retenção Previdenciária – Empresas Optantes pelo SIMPLES 05/08/18 
Retenção Previdenciária – Empresas Optantes pelo SIMPLES 
– Sujeição 

01/08/33 

Retenção Previdenciária – Trabalho Temporário – Deduções 
da Base de Cálculo 

06/08/14 

RPPS- Adicional de Férias – Não Incidência de Contribuição 
Previdenciária 

09/08/23 

RPPS – CRP – Emissão – Normas; Portaria MPS 172 05- 08/08/14 
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Revogação; Portaria MPS 64 06-Revogação de Dispositivos 
RPPS - Serviço Público – Aposentadoria Especial ou Não – 
Contagem do Tempo e de Contribuição 

01/08/10 

Salário-Maternidade – Adoção – Período 05/08/28 
SAÚDE – EMPRESAS QUE ATUAM NA ÁREA – 
ASPECTOS PREVIDENCIÁRIOS 

05/08/21 

Segurado – Contribuinte Individual – Cessação da Atividade – 
Suspensão da Inscrição 

08/08/35 

Trabalhador Rural – Contribuinte Individual – MP 385 07 – 
Arquivamento 

05/08/11 

Salário-Maternidade – Valor da Renda Mensal para 
Empregadas e Contribuintes Invididuais 

04/08/31 

SAT – Enquadramento – Súmula nº 351 do STJ 07/08/23 
SESC, SENAC E SEBRAE – Prestadoras de Serviço - Contribuições 02/08/18 
Súmulas Vinculantes do STF nºs 01 a 09 07/08/26 
SUCESSÃO DE EMPRESAS – ASPECTOS TRABALHISTAS, 
SOCIETÁRIOS  E PREVIDENCIÁRIOS 

07/08/33 

Tabela de Salário-de-Contribuição para Empregados a Partir 
de Janeiro/2008 

02/08/09 

Tabela de Salário-de-Contribuição, Salário-Família, Multas e 
Reajuste de Benefícios a Partir de 01.03.2008 

04/08/10 

Trabalhador Rural – Contrato por Pequeno Prazo - Aposentadorias 02/08/10 
Trabalhador Rural – Contrato por Prazo Determinado e Inscrição e 
Filiação Previdenciárias – MP 410 08 – Conversão em Lei 

07/08/20 

 
 

SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO 
 
 
Adicional de Insalubridade – Base de Cálculo  a Partir de 
09.05.2008 – Alteração Súmula 228 e Cancelamento da Súmula 
17 do TST 

07/08/36 

Exames Preventivos de Câncer  - Obrigatoriedade – Rio de 
Janeiro 

06/08/15 

INSALUBRIDADE – ATIVIDADES E OPERAÇÕES – 
CONSIDERAÇÕES GERAIS 

09/08/38 

NR 04 – SESMT – Empregados de Empresas Contratadas – 
Integração no SESMT da Empresa Contratante 

01/08/33 

NR 05 - CIPA – Estabelecimentos Não Enquadrados - 
Responsabilidade 

02/08/29 

NR 13 – Caldeiras e Vasos de Pressão – Alterações 07/08/17 
NR 15 – Rochas Ornamentais – Máquinas e Equipamentos 
Utilizados – Instruções 

04/08/11 

NR 30 – Pesca Comercial e Industrial – Anexo 1 – Aprovação 03/08/08 
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NR 30 – Trabalho Aquaviário – Alterações  
NR 33 – Espaços Confinados – Infrações,  Códigos e Ementas 
para Autos de Infração – Anexo II da NR 28 - Inclusão 

03/08/08 

NRR-Normas Regulamentadoras Rurais em Segurança e 
Saúde no Trabalho – Revogação 

05/08/12 

Segurança e Saúde nas Minas e na Construção – Convenções 
176  e 167 da OIT - Aprovação 

01/08/33 

Serviço Público – Adicionais de Insalubridade, Periculosidade, 
Radiações 

07/08/20 

TÉCNICO DE SEGURANÇA DO TRABALHO – REGISTRO 
– DISPOSIÇÕES 

08/08/31 

 
 

TRABALHO 
 
 
Adicional de Insalubridade – Base de Cálculo  a Partir de 
09.05.2008 – Alteração Súmula 228 e Cancelamento da 
Súmula 17 do TST 

07/08/36 

Adicional de Insalubridade – Base de Cálculo e Horas Extras – 
Súmulas e Orientações Jurisprudenciais - Alterações  e 
Revogações  e Suspensão da Súmula 228 do STF 

08/08/20 

Adicional de Insalubridade – Base de Cálculo – Súmula 17 do 
TST 

01/08/14 

Adicional de Insalubridade e Vinculação ao Salário Mínimo 06/08/19 
Admissão de Empregado – Experiência Prévia – Não 
Exigibilidade – Período - Acréscimo de Dispositivo à CLT 

04/08/11 

Alimentação e Moradia – In  Natura e em Dinheiro – Natureza 06/08/37 
Anistiados – Retorno ao Serviço – Procedimentos – Revogação 
da ON SRH/MP nº 1, de 14 de março de 2002 

08/08/14 

Aposentadoria Espontânea e Extinção do Contrato – OJ 361 06/08/20 
Aprendizagem - Entidades de Formação, Cooperação Técnica 
e Responsabilidade Social – Disposições 

01/08/11 

Atleta Profissional de Futebol – Vínculos Distintos – 
Responsabilidade 

04/08/14 

Carnaval – Feriado no Estado do Rio de Janeiro – Instituição 06/08/15 
Conselho Fiscal de Sindicato – Membro - Estabilidade – Não 
Aplicação – OJ 365 

06/08/23 

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL DE EMPREGADOS – 
Considerações Gerais 

03/08/25 

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL PATRONAL: Considerações 
Gerais 

01/08/16 

CTPS Nova – Disposições 05/08/12 
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ENTIDADES BENEFICENTES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
– EBAS – ISENÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS – CONDIÇÕES 

06/08/28 

EQUIPARAÇÃO SALARIAL – CONSIDERAÇÕES GERAIS 05/08/23 
Equiparação Salarial – Sociedade de Economia Mista 04/08/15 
Estágio – Administração Pública – Inviabilidade de 
Reconhecimento de Vínculo Empregatício – OJ 366 

06/08/24 

Estágio – Órgãos Públicos - Instruções 02/08/20 
ESTRANGEIRO – COMPANHEIRO OU COMPANHEIRA 
EM UNIÃO ESTÁVEL – VISTO – CONCESSÃO 

08/08/32 

Exames Preventivos de Câncer  - Obrigatoriedade – Rio de 
Janeiro 

06/08/15 

Falecimento de Empregado – Pagamento das Verbas 
Rescisórias – Normas 

04/08/33 

Farmacêutico – Atividades em Gases e Misturas de Uso 
Terapêutico – Regulamentação 

05/08/12 

Feriados Nacionais e Pontos Facultativos – 2008 – 
Administração Pública 

02/08/11 

Férias – Desconto de Faltas - Proibição 02/08/30 
Férias – Terço Constitucional e Gratificação Pós-Férias – 
Compensação 

03/08/13 

FGTS – Contas – Pedido de Unificação – Procedimentos   01/08/34 
FGTS e Contratos Nulos – Não Afronta ao Princípio da 
Irretroatividade 

06/08/21 

FGTS – Execução – Competência e Aplicação da Lei de 
Execuções Fiscais 

07/08/22 

FGTS – Lei Complementar nº 110/2001 – Órgãos Públicos - 
Ressarcimento – Valores Recolhidos a Partir de 01.01.2007 

06/08/16 

FGTS – Lei Complementar 110/2001 e Repercussão Geral 09/08/22 
FGTS – Movimentação das Contas Vinculadas – Instruções – 
Circular 404/2007 – Revogação 

04/08/11 

FGTS – Recolhimento em Atraso - Índice Único – Base – 
Atualização Monetária, Juros e Multa – Esclarecimentos 

01/08/34 

Fundação Pública – Servidores Regidos pela CLT – 
Estabilidade Excepcional – OJ 364 

06/08/22 

Fusos Horários – Alterações 05/08/17 
INSALUBRIDADE – ATIVIDADES E OPERAÇÕES – 
CONSIDERAÇÕES GERAIS 

09/08/38 

Intervalos Entre e Intra Jornadas de Trabalho 02/08/25 
Intervalo Interjornadas  - Inobservância – Horas Extras 04/08/15 
Intervalo Intrajornada – Não Concessão ou Redução – 
Natureza Jurídica Salarial 

04/08/16 

Intervalo Intrajornada – Supressão ou Redução – Invalidade 03/08/48 
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Intervalos Intrajornadas – Trabalhador Rural – Usos e 
Costumes da Região 

04/08/15 

IRPF – Cooperativas de Trabalho – Sobras Líquidas 03/08/10 
IRPF – 2008 – Restituição – Datas 06/08/16 
IRPF – Declaração de Ajuste Anual – Exercício 2008 – 
Residentes no Brasil - Instruções 

03/08/10 

IRPF – Tabela Janeiro 2008 02/08/12 
Justa Causa – Alcoolismo 03/08/13 
Justa Causa – Desídia – Dano Moral 01/08/14 
Justa Causa – Desídia por Faltas Reiteradas e Não Justificadas 07/08/37 
ME e EPP – Fiscalização Trabalhista 01/08/11 
ME e EPP – Simplificações Trabalhistas – Auditoria Fiscal do 
Trabalho 

05/08/29 

MENORES DE 18 ANOS – TRABALHO - ATIVIDADES 
PROIBIDAS 

04/08/23 

ORIENTAÇÕES JURISPRUDENCIAIS DA SEÇÃO DE 
DISSÍDIOS INDIVIDUAIS-SDI 1, nºs 361 a 366 

06/08/20 

PAT – Recadastramento de Empresas Fornecedoras e 
Beneficiárias 

01/08/12 

PAT – Recadastramento – Prorrogação do Prazo 08/08/15 
PDV – Compensação com Créditos Trabalhistas – 
Impossibilidade 

04/08/16 

Pescadores – Colônias, Federações e Confederações – 
Regulamentação 

07/08/18 

Preposto do Empregador – Condição de Empregado – 
Alterações na Súmula 377 TST 

05/08/13 

Processo Trabalhista – Valores Recursais a Partir de 
01.08.2008 

08/08/15 

Professores – Piso Salarial Profissional Nacional – Magistério 
Público – Ensino Básico 

08/08/16 

PSE-Piso Salarial Estadual – RJ – 2008 -  Valores – 
Divulgação   

02/08/12 

Preposto do Empregador – Condição de Empregado – 
Alterações na Súmula 377 TST 

06/08/25 

Prescrição – Substituição Processual – Interrupção da 
Prescrição 

04/08/14 

RAIS 2008 – Manual - Aprovação 02/08/15 
Recurso – Interposição Anterior à Publicação do Acórdão – 
Extemporaneidade – Não Conhecimento 

04/08/16 

Reclamatória Trabalhista - Condenação Judicial e 
Responsabilidade do Empregado pelo Pagamento das  
Contribuições Previdenciárias 

06/08/22 

Rescisão Contratual – Admissão Seguida – Fraude e 04/08/14 
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Unicidade Contratual não Caracterizadas 
Salário Mínimo a Partir de 01.03.2008 – Valor 03/08/48 
Salário Mínimo a Partir de 01. 03.2008 – Conversão da MP nº 
421/2008 

07/08/19 

Salário Mínimo – Desindexação 06/08/25 
Salário- Mínimo e Adicional de Insalubridade 06/08/26 
Salário Mínimo e Piso Salarial – Proporcionalidade à Jornada 
Trabalhada – Possibilidade 

04/08/16 

Salário-Utilidade – Caracterização 03/08/13 
Seguro-Desemprego – Valores a Partir de 01.03.2008 04/08/12 
Serviço Público – Adicionais de Insalubridade, Periculosidade, 
Radiações 

07/08/20 

Serviço Público – Conselho e Justiça Federal – Adicionais, 
Auxílios – Pagamento – Regulamentação 

05/08/13 

Serviço Público – Consignações em Folha de Pagamento – 
Regulamentação 

04/08/12 

Serviço Público – Demissão por Improbidade Independe de 
Condenação Penal 

09/08/24 

Serviço Público – Nomeação de Cônjuge, Companheiro ou 
Parente 

09/08/24 

Serviço Público - Processo Administrativo Disciplinar – Falta 
de Defesa Técnica 

06/08/27 

Serviço Público – Relação de Emprego 05/08/13 
Sindicalismo – Categoria Diferenciada – Enquadramento e 
Abrangência dos Instrumentos Normativos 

04/08/14 

Sindicalismo - Centrais Sindicais – Reconhecimento e 
Alterações na CLT 

05/08/14 

Sindicalismo – Centrais Sindicais – Representatividade – 
Requisitos 

05/08/14 

Sindicalismo – Registro Sindical – Procedimentos – Revogação 
da Portaria MTE 343/2000 

05/08/15 

Soldo de Praça e Salário-Mínimo 06/08/27 
Substituição Processual – Interrupção da Prescrição 04/08/16 
Súmulas Vinculantes do STF nºs 01 a 09 07/08/26 
SUCESSÃO DE EMPRESAS – ASPECTOS 
TRABALHISTAS, SOCIETÁRIOS  E PREVIDENCIÁRIOS 

07/08/33 

Terceirização – Atividades Administrativas – 
Responsabilidade Subsidiária 

09/08/25 

Trabalhador Rural – Contrato por Prazo Determinado e 
Inscrição e Filiação Previdenciárias – MP 410 08 – Conversão 
em Lei 

07/08/20 

Trabalhador Rural – Intervalos Intrajornadas – Usos e 
Costumes da Região 

04/08/15 

Trabalho aos Domingos e Feriados – Comércio – Autorização - 01/08/35 
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Condições 
Trabalho aos Domingos e Feriados – Comércio em Geral – 
Parecer MTE 

03/08/11 

Trabalho aos Domingos e Feriados – Remuneração 06/08/38 
Trabalho aos Domingos – Escala – Homens e Mulheres 08/08/36 
Trabalho Temporário – Lei nº 6.019/74 - Prorrogação do 
Contrato em Relação a um Mesmo Empregado – Condições e 
Procedimentos 

09/08/48 

Trabalho Temporário – Lei nº 6.019/74 –  Registro da 
Empresa e Prorrogação do Contrato de Trabalho Temporário 

01/08/12 

Trabalho Temporário – Prorrogação – Ementas SRT 08/08/17 
Turnos Ininterruptos de Revezamento – Dois Turnos  - 
Caracterização 

04/08/16 

Vale-Transporte – Custeio - Base de Cálculo 09/08/49 
VALE-TRANSPORTE – CONSIDERAÇÕES GERAIS 06/08/30 
Veículo Próprio – Utilização para Atividades Laborais – 
Direito à Indenização das Despesas 

05/08/19 

Vínculo Empregatício – Consultor de Informática – 
Reconhecimento 

09/08/26 

Vínculo Empregatício – Empresa - Simulação 03/08/14 
 
 

OUTROS 
 
 
CNPJ – Comitês Financeiros de Partidos Políticos e 
Candidatos a Cargos Eletivos – Disposições 

05/08/15 

Compensação e Restituição - Tributos Federais - Retificação 
na IN RFB 831/2008 

05/08/16 

Consórcio SIMPLES por ME e EPP – Constituição 06/08/12 
CPC – Recursos Repetitivos – Julgamento – Procedimentos 06/08/17 
Escrituração das Empresas – Validade e Eficácia 06/08/13 
Filhos – Guarda Compartilhada – Instituição e Disciplinamento 07/08/21 
Juros – Selic - Aplicabilidade 01/08/14 
Meio Ambiente – Infrações e Sanções – Processo 
Administrativo Federal-Estabelecimento 

08/08/18 

Professores – Inclusão Digital 08/08/18 
TR – Fórmula de Cálculo – Alterações 03/08/12 
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INFORMAÇÕES 
 

Principais alterações na Legislação e Normatização Previdenciária, de Segurança e Saúde  e 
Trabalhista. A íntegra dos atos oficiais foi encaminhada em Tempo Real aos Assinantes 

VERITAE e constam da Seção LEX. 
 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 
 
 

Órgãos Públicos – Demonstrações Contábeis - Diretrizes 
 
A PORTARIA MF nº 184/2008 – DOU: 26.08.2008 dispõe sobre as diretrizes a serem observadas 
no setor público (pelos entes públicos) quanto aos procedimentos, práticas, elaboração e divulgação 
das demonstrações contábeis, de forma a torná-los convergentes com as Normas Internacionais de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público. 
 
 

Pessoas com Deficiência – Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e o seu 
Protocolo Facultativo  – Aprovação do Texto 

 

 

O DECRETO LEGISLATIVO SF Nº 186/2008 - DOU: 20.08.2008 APROVA O TEXTO DA 
CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E DE SEU 
PROTOCOLO FACULTATIVO, ASSINADOS EM NOVA IORQUE, EM 30 DE MARÇO DE 
2007.  
 
Fica aprovado, nos termos do § 3º do art. 5º da Constituição Federal, o texto da Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova Iorque, em 
30 de março de 2007. 
 
Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que alterem a referida 
Convenção e seu Protocolo Facultativo, bem como quaisquer outros ajustes complementares que, 
nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. Confiram a íntegra da Convenção anexa ao 
Decreto. 
 
 
 
 
 
 
 
 



VERITAE Orientador Empresarial –VOE 
 

Edição VOE 09 08 
 
 

15

 
 

TRABALHO 
 
 

Advogado – Inviolabilidade de Local e Instrumentos de Trabalho e Correspondências 
 
A LEI nº 11.767/2008 – DOU: 08.08.2008 altera o art. 7º da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, 
para dispor sobre o direito à inviolabilidade do local e instrumentos de trabalho do advogado, bem 
como de sua correspondência. São direitos do advogado, entre outros, a inviolabilidade de seu 
escritório ou local de trabalho, bem como de seus instrumentos de trabalho, de sua correspondência 
escrita, eletrônica, telefônica e telemática, desde que relativas ao exercício da advocacia. 
 
Presentes indícios de autoria e materialidade da prática de crime por parte de advogado, a 
autoridade judiciária competente poderá decretar a quebra dessa inviolabilidade  em decisão 
motivada, expedindo mandado de busca e apreensão, específico e pormenorizado, a ser cumprido na 
presença de representante da OAB, sendo, em qualquer hipótese, vedada a utilização dos 
documentos, das mídias e dos objetos pertencentes a clientes do advogado averiguado, bem como 
dos demais instrumentos de trabalho que contenham informações sobre clientes.  A ressalva não se 
estende a clientes do advogado averiguado que estejam sendo formalmente investigados como seus 
partícipes ou co-autores pela prática do mesmo crime que deu causa à quebra da inviolabilidade.  
 
 

Atestados Médicos – Emissão – Alteração na Resolução CFM 1.658/2002 
 
 

A RESOLUÇÃO CFM nº 1.851/2008 – DOU: 18.08.2008   altera o art. 3º da Resolução CFM nº 
1.658, de 13 de fevereiro de 2002, que normatiza a emissão de atestados médicos.  
  
O artigo 3º da Resolução CFM nº 1.658, de 13 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 
"Art. 3º Na elaboração do atestado médico, o médico assistente observará os seguintes 
procedimentos: 
 
I - especificar o tempo concedido de dispensa à atividade, necessário para a recuperação do 
paciente; 
 
II - estabelecer o diagnóstico, quando expressamente autorizado pelo paciente; 
 
III - registrar os dados de maneira legível; 
 
IV - identificar-se como emissor, mediante assinatura e carimbo ou número de registro no 
Conselho Regional de Medicina. 
 
Parágrafo único. Quando o atestado for solicitado pelo paciente ou seu representante legal para 
fins de perícia médica deverá observar: 
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I - o diagnóstico; 
 
II - os resultados dos exames complementares; 
 
III - a conduta terapêutica; 
 
IV - o prognóstico; 
 
V - as conseqüências à saúde do paciente; 
 
VI - o provável tempo de repouso estimado necessário para a sua recuperação, que complementará 
o parecer fundamentado do médico perito, a quem cabe legalmente a decisão do benefício 
previdenciário, tais como: aposentadoria, invalidez definitiva, readaptação; 
 
VII - registrar os dados de maneira legível; 
 
VIII - identificar-se como emissor, mediante assinatura e carimbo ou número de registro no 
Conselho Regional de Medicina." 
 
 
 

 
Eleições- Contratação de Pessoal – Contribuições Previdenciárias - Revogação da IN SRP 

16/2006 
 
A INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB nº 872/2008  - DOU: 28.08.2008  dispõe sobre a declaração 
e o recolhimento das contribuições previdenciárias e das contribuições devidas a outras entidades 
ou fundos, decorrentes da contratação de pessoal para prestação de serviços nas campanhas 
eleitorais. 
  
É segurado contribuinte individual, nos termos das alíneas g e h do inciso V do art. 12 da Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991, a pessoa física contratada, respectivamente, por comitê financeiro de 
partido político ou por candidato a cargo eletivo, para prestação de serviços em campanha eleitoral. 
Os comitês financeiros de partidos políticos se equiparam à empresa em relação aos segurados 
contratados para prestar serviços em campanha eleitoral, nos termos do parágrafo único do art. 15 
da Lei nº 8.212, de 1991. 
 
A equiparação de que trata o art. 3º não se aplica ao candidato a cargo eletivo que contrate 
segurados para prestar serviços em campanha eleitoral. 
  
A IN RFB 872/2008 revoga a IN SRP 16/2006. 
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Eleições – Convocação para Trabalho em Mesas Receptoras ou Juntas Eleitorais – Dispensa 
em Dobro 

  

A RESOLUÇÃO TSE nº 22.747/2008 – DJU: 06.05.2008  aprova instruções para aplicação 
do art. 98 da Lei nº 9.504/97, que dispõe sobre dispensa do serviço pelo dobro dos dias prestados à 
Justiça Eleitoral nos eventos relacionados à realização das eleições. 

  
Os eleitores nomeados para compor Mesas Receptoras ou Juntas Eleitorais e os requisitados para 
auxiliar seus trabalhos serão dispensados do serviço, mediante declaração expedida pela Justiça 
Eleitoral, sem prejuízo do salário, vencimento ou qualquer outra vantagem, pelo dobro dos dias de 
convocação. (Art. 98 da Lei nº 9.504, de 30.9.1997). 
O direito ao gozo em dobro pelos dias trabalhados alcança instituições públicas e privadas. 
 
 
Estrangeiro – Vinculação a Grupo Econômico – Matriz Situada no Brasil – Visto – Concessão 

- Critérios 
 

 A RESOLUÇÃO NORMATIVA CNI nº 79/2008 – DOU: 19.08.2008 dispõe sobre critérios para 
a concessão de autorização de trabalho e visto temporário a estrangeiro, vinculado a Grupo 
Econômico cuja matriz situe-se no Brasil, com vistas à capacitação e à assimilação da cultura 
empresarial e em metodologia de gestão da empresa chamante. 
  
Poderá ser concedida autorização para trabalho e visto temporário de que trata o Inciso V do artigo 
13 da Lei nº 6.815, de 1980, ao estrangeiro vinculado a Grupo Econômico Transnacional, cuja 
matriz seja empresa brasileira, que venha ao Brasil exercer função técnica-operacional ou 
administrativa, sem vínculo empregatício, em Sociedade Civil ou Comercial do mesmo Grupo ou 
Conglomerado Econômico, com a finalidade de capacitação e assimilação da cultura empresarial e 
metodologia de gestão da matriz brasileira, bem como permitir o intercâmbio e compartilhamento 
de experiências inerentes à função exercida pelos profissionais. 
 
A entidade requerente deverá ser empresa brasileira matriz de grupo econômico transnacional.  
 
 

Farmacêutico – Atividades nas Áreas de Meio Ambiente, Segurança e Saúde no Trabalho e 
Responsabilidade Social - Atribuições 

 
A RESOLUÇÃO CFF nº 481/2008 – DOU: 02.07.2008 dispõe sobre as atribuições do 
farmacêutico nas atividades de meio ambiente, segurança no trabalho, saúde ocupacional e 
responsabilidade social, respeitadas as atividades afins com outras profissões.  
  
De acordo com a Resolução, são atribuições do farmacêutico nas atividades de meio ambiente, 
segurança no trabalho, saúde ocupacional e responsabilidade social: 
 
a) elaborar e atuar nas políticas de meio ambiente, segurança no trabalho, saúde ocupacional e 
responsabilidade social; 
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b) identificar processos, elaborar levantamentos de aspectos e impactos referentes às atividades de 
meio ambiente, segurança no trabalho, saúde ocupacional e responsabilidade social, realizar 
avaliações de riscos e planos de trabalhos; 
 
c) identificar, estabelecer, implementar, operacionalizar, monitorar e manter procedimentos para 
viabilizar operações que estejam associadas com aspectos de meio ambiente, segurança no trabalho, 
saúde ocupacional e responsabilidade social; 
 
d) gerenciar projetos, coordenar equipes e participar de auditorias, inclusive exercendo funções de 
auditor líder; 
 
e) realizar análises críticas para assegurar contínua pertinência, adequação e eficácia das ações de 
meio ambiente, segurança no trabalho, saúde ocupacional e responsabilidade social; 
 
f) promover programas destinados à capacitação da comunidade e dos trabalhadores, visando à 
melhoria e ao controle efetivo sobre o meio ambiente, segurança no trabalho, saúde ocupacional e 
responsabilidade social. 
 
 

IRPF – Pensão Alimentícia – Dedução da Base de Cálculo - Alterações na IN RFB 803/2007 
 
A INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 867/2008 – DOU: 11.08.2008 altera a Instrução 
Normativa RFB nº 803 de 28 de dezembro de 2007 (íntegra anexa, com as alterações), que dispõe 
sobre o cálculo do imposto de renda na fonte e do recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão) de 
pessoas físicas no ano-calendário de 2008. 
 
A base de cálculo sujeita à incidência mensal do imposto de renda na fonte será determinada 
mediante a dedução das importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das 
normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de 
alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de escritura pública a que se refere 
o art. 1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil 
 
Também, o recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão) das pessoas físicas, relativo aos 
rendimentos recebidos no ano-calendário de 2008, de outras pessoas físicas ou de fontes situadas no 
exterior, será calculado com base nos valores da tabela progressiva mensal, sendo a base de cálculo 
sujeita à incidência mensal do imposto de renda é determinada mediante a dedução  das 
importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de 
Família, quando em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de alimentos 
provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de escritura pública a que se refere o art. 
1.124-A da Lei nº 5.869, de 1973 - Código de Processo Civil. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



VERITAE Orientador Empresarial –VOE 
 

Edição VOE 09 08 
 
 

19

 
 

Mediador – Sistema – Obrigatoriedade a Partir de 01.01.2009 
   
 A INSTRUÇÃO NORMATIVA SRT nº 09/2008 – DOU: 08.08.2008  estabelece a 
obrigatoriedade do Sistema de Negociações Coletivas de Trabalho - MEDIADOR, implantado pela 
Portaria nº 282, de 6 de agosto de 2007. 
  
A utilização do Sistema de Negociações Coletivas de Trabalho - MEDIADOR para fins de 
elaboração, transmissão, registro e arquivo, via eletrônica, dos instrumentos coletivos de trabalho a 
que se refere o artigo 614 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, será obrigatória a partir de 
1º de janeiro de 2009. 
  
Até 31 de dezembro de 2008, serão admitidos para depósito, registro e arquivo os instrumentos 
encaminhados nos moldes dos arts. 10 e 11 da Instrução Normativa nº 6, de 6 de agosto de 2007. 
 
 

Oceanógrafo – Trabalho - Disposições 
 
A Lei nº 11.760/2008 – DOU: 01.08.2008  dispõe sobre o exercício do trabalho de Oceanógrafo.  
  
É livre o exercício da profissão de Oceanógrafo aos portadores de diploma: 
 
I – devidamente registrado de bacharel em curso de Oceanografia, expedido por instituição 
brasileira de ensino superior oficialmente reconhecida; 
 
II – expedido por instituição estrangeira de ensino superior, revalidado na forma da lei, cujos cursos 
foram considerados equivalentes aos mencionados no inciso I . 
  
É livre também o exercício da profissão de Oceanógrafo aos portadores de diploma de bacharel, 
devidamente registrado, em curso de Oceanologia expedido pela Fundação Universidade do Rio 
Grande. 
É igualmente assegurado o livre exercício da profissão de Oceanógrafo aos que, embora não 
habilitados na forma do art. 1o desta Lei, sejam possuidores de diplomas registrados em curso 
superior de graduação em outras áreas de conhecimento ligadas às geociências, ciências exatas, 
naturais ou do mar, inclusive os diplomados pela Escola Naval, com aperfeiçoamento em 
hidrografia e que tenham exercido ou estejam exercendo atividades oceanográficas por um período 
de 5 (cinco) anos, em entidade pública ou privada, devidamente comprovadas perante o órgão 
competente do Ministério do Trabalho e Emprego. 
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OUTROS 
 

Meio Ambiente – Infrações e Sanções – Processo Administrativo Federal-Estabelecimento 

O DECRETO Nº 6.514/2008 – DOU: 23.07.2008 dispõe sobre as infrações e sanções 
administrativas ao meio ambiente, estabelece o processo administrativo federal para apuração destas 
infrações. 
 
Considera-se infração administrativa ambiental, toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas 
de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente.  O elenco não exclui a previsão 
de outras infrações previstas na legislação. 
 
As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções: 
 
I - advertência; 
 
II - multa simples; 
 
III - multa diária; 
 
IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da biodiversidade, inclusive fauna e flora, 
instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração; 
 
V - destruição ou inutilização do produto; 
 
VI - suspensão de venda e fabricação do produto; 
 
VII - embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas; 
 
VIII - demolição de obra; 
 
IX - suspensão parcial ou total das atividades; e 
 
X - restritiva de direitos. 
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JURISPRUDÊNCIA 
 
 
Aposentadorias – Regime Próprio de Previdência Social-RPPS e Regime Geral de Previdência 

Social-RGPS – Cumulatividade - Possibilidade 
 
É possível o recebimento de duas aposentadorias em regimes distintos. Esse é o entendimento 
firmado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). A concessão de dupla aposentadoria, de acordo 
com decisões da Corte Superior, depende da comprovação do desenvolvimento concomitante de 
atividades regidas em dois regimes de trabalho diferentes, ou seja, uma atividade no serviço público 
e outra na iniciativa privada. O solicitante deve atestar que contribuiu, efetivamente, para os dois 
regimes, pois a contribuição para os dois regimes distintos é obrigatória para a concessão de mais 
de uma aposentadoria.  
 
Segundo os ministros da Terceira Seção do STJ – órgão composto pelos membros das Quinta e 
Sexta Turmas, responsáveis pela análise de processos sobre temas previdenciários –, o 
entendimento que autoriza a concessão de dupla aposentadoria não viola os artigos 96 e 98 da Lei n. 
8.213/1991*. É importante ressaltar que, se a contribuição tiver ocorrido em apenas um dos regimes 
de trabalho, a contagem do tempo servirá apenas para uma aposentadoria.  
 
Outra orientação firmada pelo STJ sobre o tema autoriza o aproveitamento de eventual excesso de 
tempo de serviço calculado em um regime para efeito de aposentadoria por tempo de serviço em 
outro regime. Isso significa que o servidor aposentado em regime estatutário, por exemplo, que tem 
sobra de períodos, caso solicite outra aposentadoria pelo Regime Geral de Previdência Social 
(RGPS), poderá utilizar o tempo que sobrou do estatutário no cálculo para a nova aposentadoria. As 
decisões têm por base o artigo 98 da Lei n. 8.213/1991*.  
 
Os ministros também julgam no sentido de aceitar a utilização de períodos fracionados adquiridos 
em determinado regime para a soma em outro, com o objetivo de alcançar o tempo exigido para a 
concessão de aposentadoria. A possibilidade de expedição de documento para comprovar tempo de 
contribuição em período fracionado está prevista no artigo 130 do Decreto 3.048/1999*.  
 
No entanto, no caso de utilização do período fracionado, este tempo de serviço só poderá ser 
utilizado para uma única aposentadoria, não podendo mais ser contado para qualquer efeito em 
outro regime. Vale destacar que, neste caso, o beneficiado vai receber proventos de acordo com o 
regime no qual será aposentado, com a devida compensação financeira entre os dois regimentos, ou 
seja, se concedida aposentadoria como servidor público, vai receber proventos pelo regime próprio; 
se aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social, os valores serão calculados de acordo com 
este regimento. 
 
Processo Relacionado RESP 924423 
 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça-STJ, em Notícias de 22.08.2008. 
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FGTS – Lei Complementar 110/2001 e Repercussão Geral 

 
O Supremo Tribunal Federal (STF) aplicou dia 07 a regra da repercussão geral a Recurso 
Extraordinário (RE 591068) que discute a validade de acordo para recebimento de FGTS. A matéria 
é tratada na Súmula Vinculante número 1*, editada em 2007. 
 
O dispositivo impede que a Caixa Econômica Federal seja obrigada, judicialmente, a pagar 
correções relativas a planos econômicos sobre o FGTS nos casos em que o banco já tenha feito 
acordo prévio com o correntista. 
 
Com a decisão desta tarde, todos os recursos extraordinários que tratam do tema e que tenham 
decisão contrária àquela já fixada pelo STF não chegarão mais à Corte. Os processos que já 
chegaram serão devolvidos à origem para que a decisão seja retratada conforme a orientação do 
Supremo. 
 
“É um desses processos nos quais nós temos acúmulos”, disse o presidente do STF, ministro 
Gilmar Mendes, ao justificar a proposta de que a repercussão geral fosse aplicada ao caso, que foi 
levado ao Plenário em questão de ordem. 
 
A repercussão geral possibilita que o Supremo deixe de apreciar recursos extraordinários que não 
tenham maiores implicações para o conjunto da sociedade. É um filtro que permite à Corte julgar 
somente os temas que possuam relevância social, econômica, política ou jurídica. Ao mesmo 
tempo, aliada à súmula vinculante, determina que as demais instâncias judiciárias sigam o 
entendimento do Supremo. O dispositivo é regulamentado pela Lei 6.648/06 e foi incluído no 
parágrafo 3º do artigo 102 da Constituição Federal. 
 
As súmulas vinculantes estão previstas no artigo 103-A da Constituição Federal. O dispositivo 
também foi regulamentado em 2006, pela Lei 11.417. Para ser editada, toda súmula vinculante tem 
de ser aprovada por, no mínimo, oito dos 11 ministros do STF. 
 
RR/LF 
 
*Súmula nº 1 - FGTS 
 
Enunciado: “Ofende a garantia constitucional do ato jurídico perfeito a decisão que, sem 
ponderar as circunstâncias do caso concreto, desconsidera a validez e a eficácia de acordo 
constante de termo de adesão instituído pela Lei Complementar nº 110/2001.” 
 
Processos relacionados 
RE 591068 
 
Fonte: Notícias STF, em  07.08.2008. 
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RPPS-Regime Próprio de Previdência Social – Adicional de Férias – Não Incidência de 
Contribuição Previdenciária 

 
Não deve incidir contribuição previdenciária sobre o adicional de férias. A decisão é da Segunda 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao dar parcial provimento ao recurso especial do 
Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público Federal no Estado de Santa Catarina (Sintrafesc). O 
relator do caso, ministro Mauro Campbell Marques, reconheceu haver decisões anteriores nos dois 
sentidos, optando, então, por aplicar o entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal (STF).  
 
O sindicato recorreu ao STJ após o Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) negar 
provimento à apelação interposta em favor dos trabalhadores. Ao manter a decisão de primeira 
instância, o TRF afirmou ser legítima a contribuição previdenciária, inclusive sobre o adicional de 
férias, visto que ele está inserido no conceito de remuneração previsto no parágrafo único da Lei n. 
9.783/99 (sobre a contribuição para o custeio da previdência social dos servidores públicos).  
 
No recurso para o STJ, o sindicato alegou violação à legislação em vigor sobre a questão que 
envolve a contribuição para o custeio da previdência dos servidores públicos ativos, inativos e 
pensionistas. Afirmou, ainda, que a decisão ofendeu também a Constituição Federal. Segundo 
sustentou o sindicato, o adicional de férias não está incluso no conceito de remuneração da Lei n. 
8.112/90 e da Lei n. 8.852/94, o qual não foi alterado pela Lei n. 9.783/99. Pediu, então, provimento 
ao recurso para que o adicional de férias não fosse integrado ao salário de contribuição utilizado 
como base de cálculo para a incidência das contribuições sociais.  
 
A Segunda Turma deu parcial provimento ao recurso. Segundo o relator, há decisões divergentes na 
Primeira e na Segunda Turma, bem como decisões monocráticas tanto pela incidência como pela 
não-incidência. Em 2006, a ministra Denise Arruda deu provimento a recurso especial afirmando 
que não incide contribuição previdenciária sobre valores, ainda que permanentes, que não se 
incorporam aos proventos da aposentadoria, como o terço constitucional de férias e as horas 
extraordinárias.  
 
“Isso porque o sistema previdenciário vigente, a partir da emenda constitucional n.20/98, 
encontra-se fundado em base rigorosamente contributiva e atuarial, o que implica equivalência 
entre o ganho na ativa e os proventos recebidos durante a inatividade”, explicou a ministra na 
ocasião.  
 
Ao dar parcial provimento ao recurso especial do Sintrafesc, o ministro resolveu adotar o 
entendimento que conclui pela não-incidência. “O Supremo Tribunal Federal vem externando o 
posicionamento pelo afastamento da contribuição previdenciária sobre o adicional de férias sob o 
fundamento de que somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor devem sofrer a 
incidência”, acrescentou. “Conheço parcialmente e, nessa parte, dou provimento ao recurso especial 
examinado para reconhecer a não-incidência da contribuição previdenciária sobre o adicional de 
férias”, concluiu Mauro Campbell. 
 
Fonte: STJ,  Coordenadoria de Editoria e Imprensa, em Notícias de 29.08.2008 
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Serviço Público – Demissão por Improbidade Independe de Condenação Penal 

 
A punição administrativa ou disciplinar de servidor público não depende de processo civil ou 
criminal que tenha por objeto a mesma falta, e a Administração não precisa esperar a solução dos 
demais processos para efetivar a demissão em caso de improbidade. Com esse fundamento, o 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) deu provimento a recurso do Ministério Público 
do Trabalho e afastou a suspensão de processo administrativo disciplinar contra servidora do 
Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região (RO/AC). Por maioria de votos, o CSJT determinou o 
regular processamento do feito.  
 
O processo administrativo foi instaurado pelo TRT, e nele se reconheceu a prática de ato de 
improbidade administrativa e lesão aos cofres públicos praticados pela servidora, à qual foi aplicada 
a pena de demissão. Ao apreciar recurso administrativo da servidora, o Regional, porém, suspendeu 
o processo administrativo até o trânsito em julgado da ação judicial, que tramita na Justiça Federal 
do Estado de Rondônia. Ao recorrer ao CSJT, o Ministério Público do Trabalho alegou que a ação 
administrativa não tem natureza penal, mas cível e sustentou que a decisão do TRT se baseou em 
premissa equivocada: a de que existe comunicabilidade entre as instâncias administrativa e penal.  
 
O ministro Milton de Moura França, que liderou a corrente vencedora no julgamento do recurso, 
destacou que a Lei nº 8.112/1990 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da União) 
é categórica ao estabelecer, no artigo 125, a independência das esferas civil, penal e administrativa. 
A Constituição Federal, por sua vez, dispõe sobre as penalidades decorrentes dos atos de 
improbidade administrativa “sem prejuízo da ação penal cabível”.  
 
O ministro Moura França citou, ainda, precedente do Supremo Tribunal Federal neste sentido e 
concluiu que “não há previsão legal autorizando a suspensão do processo disciplinar até o trânsito 
em julgado da decisão proferida na ação de improbidade”. (CSJT-524/2005-000-14-00.7)  
 
Fonte: TST, em 05.08.2008 
 
 

Serviço Público – Nomeação de Cônjuge, Companheiro ou Parente 

 

  
A SÚMULA VINCULANTE STF 13 - DOU: 29.08.2008, que dispõe: 

 
“A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica 
investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão 
ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública direta e indireta em 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido 
o ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição Federal.” 
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Terceirização – Atividades Administrativas – Responsabilidade Subsidiária 

 
Nos contratos de terceirização de mão-de-obra em que os empregados prestam serviços apenas na 
área administrativa da empresa prestadora de serviços, aplica-se ou não a responsabilidade 
subsidiária do contratante? Em processo que suscitou esta questão, a Sexta Turma, em voto do 
ministro Horácio Senna Pires, manteve decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região 
(ES) que condenou a Petrobras a pagar verbas indenizatórias a um grupo de ex-empregados de uma 
empresa prestadora de serviços.  
 
Trata-se do caso de três trabalhadores, admitidos pela Dawnstec Power Ltda. para trabalhar no 
município de Serra, no Espírito Santo, em razão de contrato de prestação de serviços com a 
Petrobras. Demitidos da empresa e sem receber qualquer indenização, eles entraram com 
reclamação trabalhista contra a Dawnstec reclamando o pagamento dos direitos e apontando a 
responsabilidade subsidiária da Petrobras.  
 
Apesar de ter comparecido à audiência, a Dawnstec não apresentou defesa e, por essa razão, foi 
condenada à revelia pelo juiz da 10ª Vara do Trabalho de Vitória, que determinou o pagamento de 
aviso prévio, 13º salário, férias, FGTS e outras verbas indenizatórias. Entretanto, a sentença rejeitou 
o pedido de responsabilidade subsidiária, por entender que os autores da ação trabalhavam em 
atividades administrativas da empresa que os contratou e não estavam sob a direção da Petrobras.  
 
O grupo interpôs então recurso ordinário contestando a sentença e obtiveram do TRT da 17ª a sua 
reforma nesse aspecto, com a condenação da Petrobras ao pagamento dos créditos trabalhistas. O 
TRT considerou que, ao contrário do que decidira o juiz de primeiro grau, o fato de os reclamantes 
trabalharem na área operacional ou administrativa da Dawnstec em nada afetaria a responsabilidade 
da Petrobras sobre os direitos trabalhistas em questão. A decisão baseou-se, entre outros 
fundamentos, no que determina a Súmula 331 do TST: “O inadimplemento das obrigações 
trabalhistas por parte do empregador implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos 
serviços quanto àquelas obrigações”.  
 
A Petrobras apelou ao TST, mediante recurso de revista, no intuito de rever a condenação, e insistiu 
na tese de que a Súmula 331 não se aplicaria aos casos em que os empregados trabalham apenas na 
área administrativa da empresa tomadora de serviços. O relator da matéria, ministro Horácio Senna 
Pires, refutou essas alegações, mantendo, portanto, a decisão do TRT.  
 
Para o ministro Horácio Pires, apenas o fato de o tomador de serviços beneficiar-se do trabalho dos 
empregados da empresa prestadora de serviços é imprescindível para caracterizar a 
responsabilidade subsidiária. E, nessa linha, concluiu, “tratando-se de empresa prestadora de 
serviços destinada exclusivamente a fornecer trabalho ao grupo econômico, este último é 
responsável subsidiário pelos débitos trabalhistas da primeira, ainda que os empregados 
trabalhassem apenas na área administrativa”. (RR 1635/2005-010-17-00.1)  
(Ribamar Teixeira)  
 
Fonte: TST, em Notícias de 25.08.2008. 
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Vínculo Empregatício – Consultor de Informática – Reconhecimento 
 
O reclamante, consultor de informática contratado como autônomo, através da constituição de uma 
pessoa jurídica em seu nome, teve reconhecido o vínculo empregatício com a empresa à qual 
prestava serviços. A decisão é da 6ª Turma do TRT-MG que, com base em voto do desembargador 
relator Antônio Fernando Guimarães, negou provimento ao recurso da reclamada contra a sentença 
que deferiu as verbas típicas da relação de emprego, ao concluir que o reclamante sempre atuou 
como empregado, nas condições previstas nos artigos 2º e 3º da CLT. 
 
A tese da reclamada era de que o reclamante assumiu os riscos de seu próprio negócio, já que 
constituiu uma pessoa jurídica para trabalhos de consultoria de informática a usuários de empresa 
telefônica. E, ainda, que o reclamante confessou quanto à inexistência de vínculo de emprego entre 
as partes, conforme mensagem eletrônica juntada aos autos. 
 
Mas, a conclusão da Turma foi no sentido de que, durante todo o contrato, a prestação de serviços 
através de pessoa jurídica foi meramente formal, já que o reclamante não tinha nenhuma autonomia, 
o que representa fraude ao contrato de trabalho. O simples fato de o reclamante ter formalmente 
constituído uma empresa não impede o reconhecimento do vínculo de emprego entre as partes. 
"Aqui o que se tem é o já conhecido expediente utilizado por uma empresa de telefonia que contrata 
uma empresa de informática para lhe prestar serviços, e esta, por sua vez, também não tem 
empregados, pois contrata uma ?pessoa jurídica? para desenvolvimento de um aplicativo de 
informática" - concluiu o relator, mantendo as verbas decorrentes da relação empregatícia deferidas 
em 1º Grau.  
 
Fonte: TRT-Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (RO nº 00536-2007-006-03-00-1)  
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ORIENTAÇÕES 
 

TRABALHO  
 

Retenção Previdenciária na Contratação de Serviços de Pessoas Jurídicas – Considerações 
Gerais 

 
1. Obrigatoriedade da Retenção 
 
A empresa contratante de serviços prestados mediante cessão de mão-de-obra ou empreitada, 
inclusive em regime de trabalho temporário, a partir da competência fevereiro de 1999, deverá reter 
11% do valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços e recolher à 
Previdência Social a importância retida, em documento de arrecadação identificado com a 
denominação social e o CNPJ da empresa contratada. 
 
Desde abril/2003, as alíquotas da retenção podem ser 11%, 13%, 14% ou 15%, conforme a 
exposição, ou não, dos trabalhadores a agentes nocivos que ensejam direito à aposentadoria 
especial. 
 
1.1 - Adiantamentos 
  
Os valores pagos a título de adiantamento deverão integrar a base de cálculo da retenção por 
ocasião do faturamento dos serviços prestados. 
  
1.2- Compensação dos Valores Retidos 
 
O valor retido deve ser compensado pela empresa contratada com as contribuições devidas à 
Previdência Social. 
 
Sobre a Compensação dos Valores Retidos pela Contratada, ver Edição VOE 04 08, Pág.18. 
 
2. Empresa Optante pelo SIMPLES 
 
A empresa optante pelo SIMPLES, que prestar serviços mediante cessão de mão-de-obra ou 
empreitada, está sujeita à retenção sobre o valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo de 
prestação de serviços emitido.  
  
O disposto não se aplica no período de 1º de janeiro de 2000 a 31 de agosto de 2002. 
  
3. Conceitos de Cessão de Mão-de-Obra e Empreitada 
 
3.1 - Cessão de Mão-de-Obra 
 
Cessão de mão-de-obra é a colocação à disposição da empresa contratante, em suas dependências 
ou nas de terceiros, de trabalhadores que realizem serviços contínuos, relacionados ou não com sua 
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atividade fim, quaisquer que sejam a natureza e a forma de contratação, inclusive por meio de 
trabalho temporário na forma da Lei nº 6.019, de 1974.  
  
Dependências de terceiros são aquelas indicadas pela empresa contratante, que não sejam as suas 
próprias e que não pertençam à empresa prestadora dos serviços. 
  
Serviços contínuos são aqueles que constituem necessidade permanente da contratante, que se 
repetem periódica ou sistematicamente, ligados ou não a sua atividade fim, ainda que sua execução 
seja realizada de forma intermitente ou por diferentes trabalhadores. 
  
Por colocação à disposição da empresa contratante entende-se a cessão do trabalhador, em 
caráter não eventual, respeitados os limites do contrato. 
  
3.2 - Empreitada 
 
Empreitada é a execução, contratualmente estabelecida, de tarefa, de obra ou de serviço, por preço 
ajustado, com ou sem fornecimento de material ou uso de equipamentos, que podem ou não ser 
utilizados, realizada nas dependências da empresa contratante, nas de terceiros ou nas da empresa 
contratada, tendo como objeto um resultado pretendido. 
  
4. Serviços Sujeitos à Retenção nas Cessões de Mão-de-Obra e nas Empreitadas 
 
Estarão sujeitos à retenção, se contratados mediante cessão de mão-de-obra ou empreitada, 
observados os casos de dispensa, os serviços de:  
  
I - limpeza, conservação ou zeladoria, que se constituam em varrição, lavagem, enceramento ou em 
outros serviços destinados a manter a higiene, o asseio ou a conservação de praias, jardins, 
rodovias, monumentos, edificações, instalações, dependências, logradouros, vias públicas, pátios ou 
de áreas de uso comum; 
  
II - vigilância ou segurança, que tenham por finalidade a garantia da integridade física de pessoas 
ou a preservação de bens patrimoniais; 
  
III - construção civil, que envolvam a construção, a demolição, a reforma ou o acréscimo de 
edificações ou de qualquer benfeitoria agregada ao solo ou ao subsolo ou obras complementares que 
se integrem a esse conjunto, tais como a reparação de jardins ou passeios, a colocação de grades ou 
de instrumentos de recreação, de urbanização ou de sinalização de rodovias ou de vias públicas; 
  
IV - natureza rural, que se constituam em desmatamento, lenhamento, aração ou gradeamento, 
capina, colocação ou reparação de cercas, irrigação, adubação, controle de pragas ou de ervas 
daninhas, plantio, colheita, lavagem, limpeza, manejo de animais, tosquia, inseminação, castração, 
marcação, ordenhamento e embalagem ou extração de produtos de origem animal ou vegetal; 
  
V - digitação, que compreendam a inserção de dados em meio informatizado por operação de 
teclados ou de similares; 
  
VI - preparação de dados para processamento, executados com vistas a viabilizar ou a facilitar o 
processamento de informações, tais como o escaneamento manual ou a leitura ótica. 
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Os serviços de vigilância ou segurança prestados por meio de monitoramento eletrônico não estão 

sujeitos à retenção, bem como  a empreitada realizada nas dependências da contratada. 
  
5. Serviços Sujeitos à Retenção nas Cessões de Mão-de-Obra 
 
Estarão sujeitos à retenção, se contratados mediante cessão de mão-de-obra, observados os casos de 
dispensa e não aplicação, os serviços de: 
  
I - acabamento, que envolvam a conclusão, o preparo final ou a incorporação das últimas partes ou 
dos componentes de produtos, para o fim de colocá-los em condição de uso; 
  
II - embalagem, relacionados com o preparo de produtos ou de mercadorias visando à preservação 
ou à conservação de suas características para transporte ou guarda; 
  
III - acondicionamento, compreendendo os serviços envolvidos no processo de colocação ordenada 
dos produtos quando do seu armazenamento ou transporte, a exemplo de sua colocação em palets, 
empilhamento, amarração, dentre outros; 
  
IV - cobrança, que objetivem o recebimento de quaisquer valores devidos à empresa contratante, 
ainda que executados periodicamente; 
  
V - coleta ou reciclagem de lixo ou de resíduos, que envolvam a busca, o transporte, a separação, o 
tratamento ou a transformação de materiais inservíveis ou resultantes de processos produtivos, 
exceto quando realizados com a utilização de equipamentos tipo containers ou caçambas 
estacionárias; 
  
VI - copa, que envolvam a preparação, o manuseio e a distribuição de todo ou de qualquer produto 
alimentício; 
  
VII - hotelaria, que concorram para o atendimento ao hóspede em hotel, pousada, paciente em 
hospital, clínica ou em outros estabelecimentos do gênero; 
  
VIII - corte ou ligação de serviços públicos, que tenham como objetivo a interrupção ou a conexão 
do fornecimento de água, de esgoto, de energia elétrica, de gás ou de telecomunicações; 
  
IX - distribuição, que se constituam em entrega, em locais predeterminados, ainda que em via 
pública, de bebidas, de alimentos, de discos, de panfletos, de periódicos, de jornais, de revistas ou 
de amostras, dentre outros produtos, mesmo que distribuídos no mesmo período a vários 
contratantes; 
  
X - treinamento e ensino, assim considerados como o conjunto de serviços envolvidos na 
transmissão de conhecimentos para a instrução ou para a capacitação de pessoas; 
  
XI - entrega de contas e de documentos, que tenham como finalidade fazer chegar ao destinatário 
documentos diversos tais como, conta de água, conta de energia elétrica, conta de telefone, boleto 
de cobrança, cartão de crédito, mala direta ou similares; 
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XII - ligação de medidores, que tenham por objeto a instalação de equipamentos destinados a aferir 
o consumo ou a utilização de determinado produto ou serviço; 
  
XIII - leitura de medidores, aqueles executados, periodicamente, para a coleta das informações 
aferidas por esses equipamentos, tais como a velocidade (radar), o consumo de água, de gás ou de 
energia elétrica; 
  
XIV - manutenção de instalações, de máquinas ou de equipamentos, quando indispensáveis ao seu 
funcionamento regular e permanente e desde que mantida equipe à disposição da contratante; 
  
XV - montagem, que envolvam a reunião sistemática, conforme disposição predeterminada em 
processo industrial ou artesanal, das peças de um dispositivo, de um mecanismo ou de qualquer 
objeto, de modo que possa funcionar ou atingir o fim a que se destina; 
  
XVI - operação de máquinas, de equipamentos e de veículos relacionados com a sua movimentação 
ou funcionamento, envolvendo serviços do tipo manobra de veículo, operação de guindaste, painel 
eletro-eletrônico, trator, colheitadeira, moenda, empilhadeira ou caminhão fora-de-estrada; 
  
XVII - operação de pedágio ou de terminal de transporte, que envolvam a manutenção, a 
conservação, a limpeza ou o aparelhamento de terminal de passageiros terrestre, aéreo ou aquático, 
de rodovia, de via pública, e que envolvam serviços prestados diretamente aos usuários; 
  
XVIII - operação de transporte de passageiros, inclusive nos casos de concessão ou de 
subconcessão, envolvendo o deslocamento de pessoas por meio terrestre, aquático ou aéreo; 
  
XIX - portaria, recepção ou ascensorista, realizados com vistas ao ordenamento ou ao controle do 
trânsito de pessoas em locais de acesso público ou à distribuição de encomendas ou de documentos; 
  
XX - recepção, triagem ou movimentação, relacionados ao recebimento, à contagem, à conferência, 
à seleção ou ao remanejamento de materiais; 
  
XXI - promoção de vendas ou de eventos, que tenham por finalidade colocar em evidência as 
qualidades de produtos ou a realização de shows, de feiras, de convenções, de rodeios, de festas ou 
de jogos; 
  
XXII - secretaria e expediente, quando relacionados com o desempenho de rotinas administrativas; 
  
XXIII - saúde, quando prestados por empresas da área da saúde e direcionados ao atendimento de 
pacientes, tendo em vista avaliar, recuperar, manter ou melhorar o estado físico, mental ou 
emocional desses pacientes; 
  
XXIV - telefonia ou de telemarketing, que envolvam a operação de centrais ou de aparelhos 
telefônicos ou de tele-atendimento. 
  
5.1 - Relação Exaustiva 
 
É exaustiva a relação dos serviços sujeitos à retenção. 
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A pormenorização das tarefas compreendidas em cada um dos serviços, constantes nos incisos é 
exemplificativa.  

  
5.2 - Casos de Dispensa da Retenção 
 
A contratante fica dispensada de efetuar a retenção e a contratada de registrar o destaque da 
retenção na nota fiscal, na fatura ou no recibo, quando: 
  
I - o valor correspondente a onze por cento dos serviços contidos em cada nota fiscal, fatura ou 
recibo de prestação de serviços for inferior ao limite mínimo estabelecido pela SRP para 
recolhimento em documento de arrecadação; 
  
II - a contratada não possuir empregados, o serviço for prestado pessoalmente pelo titular ou sócio e 
o seu faturamento do mês anterior for igual ou inferior a duas vezes o limite máximo do salário de 
contribuição, cumulativamente; 
  
III - a contratação envolver somente serviços profissionais relativos ao exercício de profissão 
regulamentada por legislação federal, ou serviços de treinamento e ensino definidos no inciso X do 
Item 5, desde que prestados pessoalmente pelos sócios, sem o concurso de empregados ou outros 
contribuintes individuais. 
  
Para comprovação dos requisitos previstos no inciso II, a contratada apresentará à tomadora 
declaração assinada por seu representante legal, sob as penas da lei, de que não possui empregados 
e o seu faturamento no mês anterior foi igual ou inferior a duas vezes o limite máximo do salário de 
contribuição. 
  
Para comprovação dos requisitos previstos no inciso III, a contratada apresentará à tomadora 
declaração assinada por seu representante legal, sob as penas da lei, de que o serviço foi prestado 
por sócio da empresa, no exercício de profissão regulamentada, ou, se for o caso, profissional da 
área de treinamento e ensino, e sem o concurso de empregados ou contribuintes individuais ou 
consignará o fato na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços.  
  
Para fins do disposto no inciso III, são serviços profissionais regulamentados pela legislação 
federal, dentre outros, os prestados por administradores, advogados, aeronautas, aeroviários, 
agenciadores de propaganda, agrônomos, arquitetos, arquivistas, assistentes sociais, atuários, 
auxiliares de laboratório, bibliotecários, biólogos, biomédicos, cirurgiões dentistas, contabilistas, 
economistas domésticos, economistas, enfermeiros, engenheiros, estatísticos, farmacêuticos, 
fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, fonoaudiólogos, geógrafos, geólogos, guias de turismo, 
jornalistas profissionais, leiloeiros rurais, leiloeiros, massagistas, médicos, meteorologistas, 
nutricionistas, psicólogos, publicitários, químicos, radialistas, secretárias, taquígrafos, técnicos de 
arquivos, técnicos em biblioteconomia, técnicos em radiologia e tecnólogos. 
  
 
6. Base de Cálculo – Deduções de Materiais, Equipamentos, PAT e Vale-Transporte 
 
6.1 - Materiais e Equipamentos – Valores Discriminados em Contrato e no Documento Fiscal 
 
Os valores de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, exceto os equipamentos 
manuais, fornecidos pela contratada, discriminados no contrato e na nota fiscal, na fatura ou no 
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recibo de prestação de serviços, não integram a base de cálculo da retenção, desde que 
comprovados. 
  
Considera-se discriminação no contrato os valores nele consignados, relativos ao material ou 
equipamentos, ou os previstos em planilha à parte, desde que esta seja parte integrante do contrato 
mediante cláusula nele expressa. 
  
6.2 - Materiais ou Equipamentos Previstos em Contrato e Não Discriminados em Documento 
Fiscal 
 
Os valores de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, exceto os equipamentos 
manuais, cujo fornecimento esteja previsto em contrato, sem a respectiva discriminação de valores, 
desde que discriminados na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços, não 
integram a base de cálculo da retenção, devendo o valor desta corresponder no mínimo a:  
  
I - cinqüenta por cento do valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços; 
  
II - trinta por cento do valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços 
para os serviços de transporte passageiros, cujas despesas de combustível e de manutenção dos 
veículos corram por conta da contratada; 
  
III - sessenta e cinco por cento quando se referir à limpeza hospitalar e oitenta por cento quando se 
referir aos demais tipos de limpezas, do valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de 
serviços.  
 
6.3 - Equipamento Inerente à Execução dos Serviços 
 
Se a utilização de equipamento for inerente à execução dos serviços contratados, desde que haja a 
discriminação de valores na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços e o seu 
fornecimento e os respectivos valores constarem em contrato, não integrará a base de cálculo da 
retenção, desde que comprovado. 
 
  
6.4 - Ausência de Discriminação de Valores em Contrato – Serviços em Geral e na Construção 
Civil – Bases Mínimas 
 
Não havendo discriminação de valores em contrato, independentemente da previsão contratual do 
fornecimento de equipamento, a base de cálculo da retenção corresponderá, no mínimo, para a 
prestação de serviços em geral, a cinqüenta por cento do valor bruto da nota fiscal, da fatura ou 
do recibo de prestação de serviços e, no caso da prestação de serviços na área da construção civil, 
aos percentuais abaixo relacionados: 
  
a) dez por cento para pavimentação asfáltica;  
  
b) quinze por cento para terraplenagem, aterro sanitário e dragagem;  
 
c) quarenta e cinco por cento para obras de arte (pontes ou viadutos); 
  
d) cinqüenta por cento para drenagem; e  
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e) trinta e cinco por cento para os demais serviços realizados com a utilização de equipamentos, 
exceto os manuais.  
 
Quando na mesma nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços constar a execução de mais 
de um dos serviços referidos, cujos valores não constem individualmente discriminados na nota 
fiscal, na fatura, ou no recibo, deverá ser aplicado o percentual correspondente a cada tipo de 
serviço, conforme disposto em contrato, ou o percentual maior, se o contrato não permitir 
identificar o valor de cada serviço. 
  
6.5 - Valor e Aquisição do Material e Locação de Equipamento – Comprovação pela 
Contratada 
 
O valor do material fornecido ao contratante ou o de locação de equipamento de terceiros, utilizado 
na execução do serviço, não poderá ser superior ao valor de aquisição ou de locação para fins de 
apuração da base de cálculo da retenção. 
  
Para esse efeito, a contratada manterá em seu poder, para apresentar à fiscalização, os documentos 
fiscais de aquisição do material ou o contrato de locação de equipamentos, conforme o caso, 
relativos ao material ou equipamentos cujos valores foram discriminados na nota fiscal, fatura ou 
recibo de prestação de serviços.  
  
6.6 - Material ou Equipamento não Previsto em Contrato 
 
Não existindo previsão contratual de fornecimento de material ou utilização de equipamento e o uso 
deste equipamento não for inerente ao serviço, mesmo havendo discriminação de valores na nota 
fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços, a base de cálculo da retenção será o valor 
bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, exceto no caso do serviço de 
transporte de passageiros, para o qual a base de cálculo da retenção corresponderá, no mínimo, à 
prevista no Inciso II do Subitem 6.2, supra. 
 
  
 6.7 - Ausência de Discriminação de Valores em Documento Fiscal 
 
Na falta de discriminação de valores na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços, 
a base de cálculo da retenção será o seu valor bruto, ainda que exista previsão contratual para o 
fornecimento de material ou utilização de equipamento, com ou sem discriminação de valores em 
contrato.  
  
6.8 - PAT-Programa de Alimentação ao Trabalhador e Vale-Transporte 
 
Poderão ser deduzidas da base de cálculo da retenção as parcelas que estiverem discriminadas na 
nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços, que correspondam: 
  
I - ao custo da alimentação in natura fornecida pela contratada, de acordo com os programas de 
alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, conforme Lei nº 6.321, de 
1976; 
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II - ao fornecimento de vale-transporte de conformidade com a legislação própria. 
  
A fiscalização poderá exigir da contratada a comprovação das deduções previstas. 
  
6.9 - Taxa de Administração 
 
O valor relativo à taxa de administração ou de agenciamento, ainda que figure discriminado na nota 
fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços, não poderá ser objeto de dedução da base de 
cálculo da retenção, inclusive no caso de serviços prestados por trabalhadores temporários. 
  
Na hipótese da empresa contratada emitir duas notas fiscais, faturas ou recibos, relativos ao mesmo 
serviço, uma contendo o valor correspondente à taxa de administração ou de agenciamento e a outra 
o valor da remuneração dos trabalhadores utilizados na prestação do serviço, a retenção incidirá 
sobre o valor de cada uma dessas notas, faturas ou recibos.  
 
7. Subcontratações – Dedução do Valor da Retenção - Condições 
 
Caso haja subcontratação, poderão ser deduzidos do valor da retenção a ser efetuada pela 
contratante os valores retidos da subcontratada e comprovadamente recolhidos pela contratada, 
desde que todos os documentos envolvidos se refiram à mesma competência e ao mesmo serviço.  
 
Para esse efeito, a contratada deverá destacar na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de 
serviços as retenções da seguinte forma: 
  
I - retenção para a Previdência Social: informar o valor correspondente a onze, treze, quatorze ou 
quinze por cento do valor bruto dos serviços;  
 
II - dedução de valores retidos de subcontratadas: informar o valor total correspondente aos valores 
retidos e recolhidos relativos aos serviços subcontratados; 
  
III - valor retido para a Previdência Social: informar o valor correspondente à diferença entre a 
retenção, apurada na forma do inciso I, e a dedução efetuada conforme previsto no inciso II, que 
indicará o valor a ser efetivamente retido pela contratante. 
  
A contratada, juntamente com a sua nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços, deverá 
encaminhar à contratante cópia: 
  
I - das notas fiscais, das faturas ou dos recibos de prestação de serviços das subcontratadas com o 
destaque da retenção; 
  
II - dos comprovantes de arrecadação dos valores retidos das subcontratadas; 
  
III - das GFIP, elaboradas pelas subcontratadas, onde conste no campo “CNPJ/CEI do 
tomador/obra”, o CNPJ da contratada ou a matrícula CEI da obra e, no campo “Denominação social 
do tomador/obra”, a denominação social da empresa contratada. 
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8. Obrigações da Empresa Contratada 
 
8.1 - Destaque da Retenção 
  
Quando da emissão da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, a contratada 
deverá destacar o valor da retenção com o título de “RETENÇÃO PARA A PREVIDÊNCIA 
SOCIAL”. 
  
O destaque do valor retido deverá ser identificado logo após a descrição dos serviços prestados, 
apenas para produzir efeito como parcela dedutível no ato da quitação da nota fiscal, da fatura ou do 
recibo de prestação de serviços, sem alteração do valor bruto da nota, fatura ou recibo de prestação 
de serviços. 
  
A falta do destaque do valor da retenção, conforme previsto no caput, constitui infração ao § 1º do 

art. 31 da Lei nº 8.212, de 1991. 
  
 
8.2 - Folhas de Pagamento, GFIP, Demonstrativos Mensais 
 
A empresa contratada deverá elaborar: 
  
I - folhas de pagamento distintas e o respectivo resumo geral, para cada estabelecimento ou obra de 
construção civil da empresa contratante, relacionando todos os segurados alocados na prestação de 
serviços;  
  
II - GFIP com as informações relativas aos tomadores de serviços, para cada estabelecimento da 
empresa contratante ou cada obra de construção civil, utilizando o código de recolhimento próprio 
da atividade, conforme normas previstas no Manual da GFIP; 
  
III - demonstrativo mensal por contratante e por contrato, assinado pelo seu representante legal, 
contendo: 
  
a) a denominação social e o CNPJ da contratante ou a matrícula CEI da obra de construção civil; 
  
b) o número e a data de emissão da nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços; 
  
c) o valor bruto, o valor retido e o valor liquido recebido relativo à nota fiscal, fatura ou recibo de 
prestação de serviços; 
  
d) a totalização dos valores e sua consolidação por obra de construção civil ou por estabelecimento 
da contratante, conforme o caso. 
  
8.3 - Dispensa de Folha de Pagamento e GFIP por Contratante 
 
A empresa contratada fica dispensada de elaborar folha de pagamento e GFIP com informações 
distintas por estabelecimento ou obra de construção civil em que realizar tarefa ou prestar serviços, 
quando, comprovadamente, utilizar os mesmos segurados para atender a várias empresas 
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contratantes, alternadamente, no mesmo período, inviabilizando a individualização da remuneração 
desses segurados por tarefa ou por serviço contratado. 
  
São considerados serviços prestados alternadamente, aqueles em que a tarefa ou o serviço 
contratado seja executado por trabalhador ou equipe de trabalho em vários estabelecimentos ou 
várias obras de uma mesma contratante ou de vários contratantes, por etapas, numa mesma 
competência, e que envolvam os serviços que não compõem o CUB, relacionados no Anexo XIV da 
IN SRP 03/2005. 
  
8.4 - Escrituração Contábil 
 
A contratada, legalmente obrigada a manter escrituração contábil formalizada, está obrigada a 
registrar, mensalmente, em contas individualizadas, todos os fatos geradores de contribuições 
sociais, inclusive a retenção sobre o valor da prestação de serviços. 
  
O lançamento da retenção na escrituração contábil, deverá discriminar: 
  
I - o valor bruto dos serviços; 
  
II - o valor da retenção; 
  
III - o valor líquido a receber. 
  
Na contabilidade em que houver lançamento pela soma total das notas fiscais, faturas ou recibos de 
prestação de serviços e pela soma total da retenção, por mês, por contratante, a empresa contratada 
deverá manter em registros auxiliares a discriminação desses valores, por contratante. 
  
8.5 - GPS da Contratada – Consolidação e Compensação 
 
A empresa contratada poderá consolidar, num único documento de arrecadação, por competência e 
por estabelecimento, as contribuições incidentes sobre a remuneração de todos os segurados 
envolvidos na prestação de serviços e dos segurados alocados no setor administrativo, compensando 
os valores retidos com as contribuições devidas à Previdência Social pelo estabelecimento. 
 
Sobre a Compensação dos Valores Retidos pela Contratada, ver Edição VOE 04 08, Pág.18. 
 
9. Obrigações da Empresa Contratante 

 
9.1 - Recolhimento do Valor Retido 
  
A importância retida deverá ser recolhida pela empresa contratante até o dia dez do mês seguinte ao 
da emissão da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, prorrogando-se este prazo 
para o primeiro dia útil subseqüente quando não houver expediente bancário neste dia, informando, 
no campo identificador do documento de arrecadação, o CNPJ do estabelecimento da empresa 
contratada e, no campo nome ou denominação social, a denominação social desta, seguida da 
denominação social da empresa contratante.  
  
O recolhimento fora do prazo, enseja acréscimos de juros e multa, quando for o caso. 
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9.2 - Órgão ou Entidade Integrante do SIAFI 
 
O órgão ou a entidade integrante do SIAFI deverá recolher os valores retidos com base na nota 
fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços, respeitando como data limite de pagamento o 
dia dez do mês subseqüente ao da emissão da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de 
serviços. 
  
9.3 - Recolhimento num Único Documento de Arrecadação por Contratada  
 
Quando por um mesmo estabelecimento da contratada forem emitidas mais de uma nota fiscal, 
fatura ou recibo de prestação de serviços para um mesmo estabelecimento da contratante, na mesma 
competência, sobre as quais houve retenção, a contratante deverá efetuar o recolhimento dos valores 
retidos, em nome da contratada, num único documento de arrecadação.  
  
9.4 - Falta de Recolhimento no Prazo 
 
A falta de recolhimento, no prazo legal, das importâncias retidas configura, em tese, crime contra a 
Previdência Social previsto no art. 168-A do Código Penal, introduzido pela Lei nº 9.983, de 2000, 

ensejando a emissão de Representação Fiscal para Fins Penais – RFFP. 
 

9.5 - Guarda de Documentos 
 
A empresa contratante fica obrigada a manter em arquivo, por empresa contratada, em ordem 
cronológica, durante o prazo de dez anos, as correspondentes notas fiscais, faturas ou recibos de 
prestação de serviços, cópia das GFIP e, se for o caso, dos documentos relacionados no Item 
7,supra. 
  
9.6 - Escrituração Contábil 
 
A contratante, legalmente obrigada a manter escrituração contábil formalizada, está obrigada a 
registrar, mensalmente, em contas individualizadas, todos os fatos geradores de contribuições 
sociais, inclusive a retenção sobre o valor dos serviços contratados.  
 
O lançamento da retenção na escrituração contábil deverá discriminar: 
  
I - o valor bruto dos serviços; 
  
II - o valor da retenção; 
  
III - o valor líquido a pagar. 
  
Na contabilidade em que houver lançamento pela soma total das notas fiscais, faturas ou recibos de 
prestação de serviços e pela soma total da retenção, por mês, por contratada, a empresa contratante 
deverá manter em registros auxiliares a discriminação desses valores, individualizados por 
contratada. 
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9.7 - Contratante Dispensada de Escrituração Contábil 
 
A empresa contratante, legalmente dispensada da apresentação da escrituração contábil, deverá 
elaborar demonstrativo mensal, assinado pelo seu representante legal, relativo a cada contrato, 
contendo as seguintes informações:  
  
I - a denominação social e o CNPJ da contratada; 
  
II - o número e a data da emissão da nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços; 
  
III - o valor bruto, a retenção e o valor liquido pago relativo à nota fiscal, fatura ou recibo de 
prestação de serviços; 
  
IV - a totalização dos valores e sua consolidação por obra de construção civil e por estabelecimento 
da contratada, conforme o caso. 
 
Fundamentação Legal:  Art. 140 e segs. da Instrução Normativa SRP nº 03/2005 e Art. 31 da 
Lei nº 8.212/91. 
 
 

TRABALHO  
 

Insalubridade – Atividades e Operações – Considerações Gerais 
 
1. Conceito 
 
Serão consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, por sua natureza, condições ou 
métodos de trabalho, exponham os empregados a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de 
tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos 
seus efeitos.   
 
2. Atividades e Operações Insalubres 
 
Compete ao Ministério do Trabalho aprovar o quadro das atividades e operações insalubres e adotar 
normas sobre os critérios de caracterização da insalubridade, os limites de tolerância aos agentes 
agressivos, meios de proteção e o tempo máximo de exposição do empregado a esses agentes.     
 
O Ministério do Trabalho aprovou, através da Portaria 3.214/78 as Normas de Segurança e Saúde 
no Trabalho.  A Norma Regulamentadora-NR 15 dispõe sobre Atividades e Operações Insalubres. 
 
De acordo com a NR 15, são consideradas atividades ou operações insalubres as que se 
desenvolvem: 
 

• Acima dos limites de tolerância previstos nos Anexos n.ºs 1, 2, 3, 5, 11 e 12; 
• Nas atividades mencionadas nos Anexos n.ºs 6, 13 e 14; 



VERITAE Orientador Empresarial –VOE 
 

Edição VOE 09 08 
 
 

39

• Comprovadas através de laudo de inspeção do local de trabalho, constantes dos 
Anexos n.º 7, 8, 9 e 10. 

 
3. Eliminação ou Neutralização da Insalubridade 
 
A eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá:   
 
I - com a adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de 
tolerância; 
 
II - com a utilização de equipamentos de proteção individual ao trabalhador, que diminuam a 
intensidade do agente agressivo a limites de tolerância. 
 
 
A eliminação ou neutralização da insalubridade ficará caracterizada através de avaliação 
pericial por órgão competente, que comprove a inexistência de risco à saúde do trabalhador. 
 
 
3.1 - Limite de Tolerância 
 
Entende-se por "Limite de Tolerância", para os fins desta Norma, a concentração ou 
intensidade máxima ou mínima, relacionada com a natureza e o tempo de exposição ao 
agente, que não causará dano à saúde do trabalhador, durante a sua vida laboral. 
 
 
4. Notificação às Empresas 
 
Caberá às Delegacias Regionais do Trabalho, comprovada a insalubridade, notificar as empresas, 
estipulando prazos para sua eliminação ou neutralização. 
 
5. Prorrogação de Jornada nas Atividades Insalubres – Licença Prévia  
 
De acordo com o Art. 60 da CLT, nas atividades insalubres, assim consideradas as constantes dos 
quadros mencionados no capítulo "Da Segurança e da Medicina do Trabalho", ou que neles 
venham a ser incluídas por ato do Ministério do Trabalho, quaisquer prorrogações só poderão ser 
acordadas mediante licença prévia das autoridades competentes em matéria de higiene do 
trabalho, as quais, para esse efeito, procederão aos necessários exames locais e à verificação dos 
métodos e processos de trabalho, quer diretamente, quer por intermédio de autoridades sanitárias 
federais, estaduais e municipais, com quem entrarão em entendimento para tal fim. 
 
Segundo a Súmula do TST nº 349: 
 
A validade de acordo coletivo ou convenção coletiva de compensação de jornada de trabalho em 
atividade insalubre prescinde da inspeção prévia da autoridade competente em matéria de 
higiene do trabalho (art. 7º, XIII, da CF/1988; art. 60 da CLT). 
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Não obstante a Súmula 349, a Jurisprudência não sumulada vem entendendo que o art. 60 da CLT 
não foi derrogado pelo art. 7º, XIII, da Constituição da República, pelo que é inválida cláusula de 
Convenção ou Acordo Coletivo que não observe as condições nele estabelecidas. 
 
 
6. Caracterização e Classificação de Atividade Insalubre 
 
É facultado às empresas e aos sindicatos das categorias profissionais interessadas requererem ao 
Ministério do Trabalho, através das DRTs, a realização de perícia em estabelecimento ou setor 
deste, com o objetivo de caracterizar e classificar ou determinar atividade insalubre. 
 
Nas perícias requeridas às Delegacias Regionais do Trabalho, desde que comprovada a 
insalubridade, o perito do Ministério do Trabalho indicará o adicional devido. 
O perito descreverá no laudo a técnica e a aparelhagem utilizadas. 
 
O disposto não prejudica a ação fiscalizadora do MTE nem a realização ex-officio da perícia, 
quando solicitado pela Justiça, nas localidades onde não houver perito. 
 
 
7. Profissional Qualificado 
 
De acordo com a Orientação Jurisprudencial da SDI do TST nº 165, o Art. 195 da CLT não faz 
qualquer distinção entre o médico e o engenheiro para efeito de caracterização e classificação da 
insalubridade e periculosidade, bastando para a elaboração do laudo seja o profissional 
devidamente qualificado. 
 
8. Graus de Insalubridade de Acordo com a NR 15 
 
 

GRAUS DE INSALUBRIDADE 
 
Anexo           Atividades ou operações que exponham o trabalhador                                           Percentual 
 
1            Níveis de ruído contínuo ou intermitente superiores aos limites de 
tolerância fixados no Quadro constante do Anexo 1 e no item 6 do 
mesmo Anexo.                                                                                                                                 20% 
 
2            Níveis de ruído de impacto superiores aos limites de tolerância 
fixados nos itens 2 e 3 do Anexo 2.                                                                                                 20% 
 
3           Exposição ao calor com valores de IBUTG, superiores aos limites de 
 
tolerância fixados nos Quadros 1 e 2.                                                                                             20% 
 
4          Níveis de iluminamento inferiores aos mínimos fixados no Quadro 1.                              20% 
 
5          Níveis de radiações ionizantes com radioati,vidade superior aos 
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limites de tolerância fixados neste Anexo.                                                                                      40% 
 
6          Ar comprimido.                                                                                                                   40% 
 
7          Radiações não-ionizantes consideradas insalubres em decorrência de 
inspeção realizada no local de trabalho.                                                                                          20% 
 
8         Vibrações consideradas insalubres em decorrência de inspeção 
realizada no local de trabalho.                                                                                                         20% 
 
9         Frio considerado insalubre em decorrência de inspeção realizada no 
local de trabalho.                                                                                                                             20% 
 
10       Umidade considerada insalubre em decorrência de inspeção realizada 
no local de trabalho.                                                                                                                        20% 
 
11       Agentes químicos cujas concentrações sejam superiores aos limites de 
tolerância fixados no Quadro 1.                                                                                   10%, 20% e40% 
 
12      Poeiras minerais cujas concentrações sejam superiores aos limites de 
tolerância fixados neste Anexo.                                                                                                      40% 
 
13     Atividades ou operações, envolvendo agentes químicos, consideradas 
insalubres em decorrência de inspeção realizada no local de trabalho.                      10%, 20% e 40% 
 
14    Agentes biológicos.                                                                                                      20% e 40% 
 
 
9. Lixo Urbano, Óleos Minerais e Raios Solares - Orientações Jurisprudenciais da SDI do TST 
 
 
Lixo Urbano 
 
 
OJ Nº 04 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. LIXO URBANO. (nova redação em decorrência 
da incorporação da Orientação Jurisprudencial nº 170 da SBDI-1, DJ 20.04.2005) 
 
I - Não basta a constatação da insalubridade por meio de laudo pericial para que o empregado tenha 
direito ao respectivo adicional, sendo necessária a classificação da atividade insalubre na relação 
oficial elaborada pelo Ministério do Trabalho. 
 
II - A limpeza em residências e escritórios e a respectiva coleta de lixo não podem ser consideradas 
atividades insalubres, ainda que constatadas por laudo pericial, porque não se encontram dentre as 
classificadas como lixo urbano na Portaria do Ministério do Trabalho. (ex-OJ nº 170 da SBDI-1 - 
inserida em 08.11.00) 
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Óleos Minerais - Manipulação 
 
 
OJ Nº 171  ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. ÓLEOS MINERAIS. SENTIDO DO 
TERMO "MANIPULAÇÃO". Inserida em 08.11.00 
Para efeito de concessão de adicional de insalubridade não há distinção entre fabricação e manuseio 
de óleos minerais - Portaria nº 3214 do Ministério do Trabalho, NR 15, Anexo XIII. 
 
 
Raios Solares 
 
OJ Nº 173  ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. RAIOS SOLARES. INDEVIDO. Inserida 
em 08.11.00 
 
Em face da ausência de previsão legal, indevido o adicional de insalubridade ao trabalhador em 
atividade a céu aberto (art. 195, CLT e NR 15 MTb, Anexo 7). 
 
 
10. Adicional de Insalubridade - Direito 
 
 
De acordo com o Inciso XXIII do Art. 7º da Constituição Federal, é direito do trabalhador o   
adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei. 
 
10.1 - Trabalho Intermitente  
 
De acordo com a Súmula nº 47 do TST: O trabalho executado em condições insalubres, em caráter 
intermitente, não afasta, só por essa circunstância, o direito à percepção do respectivo adicional. 
 
10.2 - Natureza Salarial 
 
O §1º do Art. 457 da CLT estabelece que integram o salário não só a importância fixa estipulada, 
como também as comissões, percentagens, gratificações ajustadas, diárias para viagens e abonos 
pagos pelo empregador. 
 

Dessa forma, o adicional de insalubridade que por sua natureza é pago em percentagem integra o 
salário do trabalhador para todos os efeitos legais trabalhistas, previdenciários e do FGTS. 

 
10.3 - Integração do Adicional de Insalubridade nas Horas Extras 
 
A remuneração do serviço suplementar é composta do valor da hora normal, integrado por parcelas 
de natureza salarial e acrescido do adicional previsto em lei, contrato, acordo, convenção coletiva 
ou sentença normativa.  A base de cálculo da hora extra é o resultado da soma do salário contratual 
mais o adicional de insalubridade.  (Súmula 264 e Orientação Jurisprudencial da SDI do TST nº 47) 
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10.4 - Adicional de Insalubridade e Repouso Semanal Remunerado 
 
OJ Nº 103 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. REPOUSO SEMANAL E FERIADOS. (nova 
redação, DJ 20.04.2005) 
O adicional de insalubridade  já remunera os dias de repouso semanal e feriados. 
 
10.5 - Cessação do Pagamento 
 
De acordo com o Subitem 15.4 da NR-15, a eliminação ou neutralização da insalubridade 
determinará a cessação do pagamento do adicional respectivo. 
 
10.6 - Fornecimento do Aparelho de Proteção - Efeito 
 
Dispõe a Súmula 289 do TST: 
 
INSALUBRIDADE. ADICIONAL. FORNECIMENTO DO APARELHO DE PROTEÇÃO. 
EFEITO 

 
O simples fornecimento do aparelho de proteção pelo empregador não o exime do pagamento do 
adicional de insalubridade. Cabe-lhe tomar as medidas que conduzam à diminuição ou eliminação 
da nocividade, entre as quais as relativas ao uso efetivo do equipamento pelo empregado. (Res. 
22/1988, DJ 24.03.1988) 
 
10.7 - Reclassificação ou Descaracterização da Insalubridade 
 
Dispõe a Súmula 248 do TST: 
 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. DIREITO ADQUIRIDO 
 
A reclassificação ou a descaracterização da insalubridade, por ato da autoridade competente, 
repercute na satisfação do respectivo adicional, sem ofensa a direito adquirido ou ao princípio da 
irredutibilidade salarial. 
 
Cabe à autoridade regional competente em matéria de segurança e saúde do trabalhador, 
comprovada a insalubridade por laudo técnico de engenheiro de segurança do trabalho ou médico 
do trabalho, devidamente habilitado, fixar adicional devido aos empregados expostos à 
insalubridade quando impraticável sua eliminação ou neutralização (Subitem 15.4.1.1 da NR 15). 
 
11. Base de Cálculo do Adional de Insalubridade – Previsão Legal e Decisões 
 
De acordo com o Art. 192 da CLT, o exercício de trabalho em condições insalubres, acima dos 
limites de tolerância estabelecidos pelo Ministério do Trabalho, assegura a percepção de adicional 
respectivamente de 40% (quarenta por cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento) do 
salário mínimo da região, segundo se classifiquem nos graus máximo, médio e mínimo.  
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No caso de incidência de mais de um fator de insalubridade, será apenas considerado o de grau mais 
elevado, para efeito de acréscimo salarial, sendo vedada a percepção cumulativa (Subitem 15.3 da 
NR-15). 
 
11.1 - Vedação Constitucional de Vinculação ao Salário Mínimo 
 
Nos termos do Inciso IV do Art. 7º da Constituição Federal, é direito do trabalhador o salário 
mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais 
básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, 
transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, 
sendo vedada sua vinculação para qualquer fim.  
 
 
11.2 - Adicional de Insalubridade e Salário-Mínimo 
 
A Súmula Vinculante nº 4 do Supremo Tribunal Federal reconheceu a inconstitucionalidade da 
utilização do salário mínimo como base de cálculo do adicional de insalubridade, mas vedou a 
substituição desse parâmetro por meio de decisão judicial. Até que novo critério seja adotado, por 
lei ou por negociação ou sentença coletiva, ele continuará a ser aplicado quando a categoria não 
tiver piso salarial. Este fundamento foi adotado pela Sétima Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho em duas decisões recentes sobre a matéria.  
 
O entendimento da Sétima Turma é o de que o STF, ao analisar a questão constitucional sobre a 
base de cálculo do adicional de insalubridade e editar a Súmula Vinculante nº 4, adotou técnica 
decisória conhecida no direito constitucional alemão como “declaração de inconstitucionalidade 
sem pronúncia da nulidade“: a norma, embora declarada inconstitucional, continua a reger as 
relações obrigacionais, em face da impossibilidade de o Poder Judiciário se sobrepor ao Legislativo 
para definir critério diverso para a regulação da matéria.  
 
A Súmula Vinculante nº 4 estabelece que, “salvo os casos previstos na Constituição Federal, o 
salário mínimo não pode ser usado como indexador de base de cálculo de vantagem de servidor 
público ou de empregado, nem ser substituído por decisão judicial.” DOU: 09.05.2008 
 
Para o relator, se não fosse a ressalva final, poder-se-ia cogitar a substituição do critério do artigo 
192 da CLT, relativo ao adicional de insalubridade, pelo previsto no artigo 193, parágrafo 1º, da 
CLT para o adicional de periculosidade - o salário-base do trabalhador, uma vez que insalubridade e 
periculosidade são ambas fatores de risco para o trabalhador. Mas a parte final da súmula não 
permite criar novo critério  
 
“A solução adotada pelo STF colocou-se como intermediária entre duas soluções extremas”, 
explica o ministro Ives Gandra Filho. “Uma propunha o congelamento do valor do salário mínimo 
e a aplicação dos índices de reajuste salariais, critério ainda mais prejudicial para os 
trabalhadores; a outra era a utilização da remuneração como base de cálculo.” No processo 
trabalhista, os processos em que se discute o adicional de insalubridade são, quase sempre, 
propostos pelos empregados, que buscam uma base de cálculo mais ampla. O relator ressalta que o 
STF inclusive rejeitou a tese da conversão do salário mínimo em pecúnia e a aplicação posterior dos 
índices de correção dos salários. “Se o reajuste do salário mínimo for mais elevado que o da 
inflação do período, os trabalhadores que pleiteassem uma base de cálculo mais ampla seriam 
prejudicados por uma decisão judicial que reduziria a vantagem pedida”, explica.  
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“Como a parte final da Súmula nº 4 não permite criar novo critério por decisão judicial, até que se 
edite norma legal ou convencional estabelecendo base de cálculo distinta do salário mínimo para o 
adicional de periculosidade, continuará a ser aplicado esse critério, salvo a hipótese da Súmula nº 
17 do TST, que prevê o piso salarial da categoria, para aquelas que o possuam (já que o piso 
salarial é o salário mínimo da categoria)”, concluiu o relator. (RR 1118/2004-005-17-00.6 e RR 
1814/2004-010-15-00.9)  
 
11.3 - Adicional de Insalubridade – Base de Cálculo e Horas Extras – Súmulas e Orientações 
Jurisprudenciais - Alterações  e Revogações 
 
A redação da Súmula nº 228 do Tribunal Superior do Trabalho, que trata da base de cálculo do 
adicional de insalubridade, foi publicada no dia 04.07.2008,  no Diário da Justiça.  
 
A alteração foi motivada pela edição, pelo Supremo Tribunal Federal, da Súmula Vinculante nº 4, 
que veda a utilização do salário mínimo como indexador de base de cálculo de vantagem de 
servidor público ou de empregado e torna, assim, inconstitucional o artigo nº 192 da CLT.  
 
Com a modificação, a redação da Súmula nº 228 passou a ser a seguinte:  
 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CALCULO. A partir de 9 de maio de 2008, data 
da publicação da Súmula Vinculante nº 4 do Supremo Tribunal Federal, o adicional de 
insalubridade será calculado sobre o salário básico, salvo critério mais vantajoso fixado em 
instrumento coletivo.  
 
A mesma resolução que alterou a Súmula nº 228 ainda cancelou a Súmula nº 17 e a Orientação 
Jurisprudencial nº 02 da Seção Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) e conferiu nova 
redação à Orientação Jurisprudencial nº 47 da SDI-1, nos seguintes termos:  
 
47. HORA EXTRA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. A base de 
cálculo da hora extra é o resultado da soma do salário contratual mais o adicional de 
insalubridade.  
 
11.4 - Adicional de Insalubridade – Base de Cálculo e a Suspensão da Súmula 228 do TST 
 
O presidente do Tribunal Superior do Trabalho, ministro Rider Nogueira de Brito, encaminhou ao 
Supremo Tribunal Federal, no dia 22 de julho/2008, esclarecimentos sobre a Súmula 228 do TST. 
As informações foram solicitadas pelo presidente do STF, ministro Gilmar Mendes, após conceder 
liminar que suspendeu a aplicação da Súmula 228, na parte em que permite a utilização do salário 
básico para calcular o adicional de insalubridade.  
 
A liminar foi concedida no dia 15 de julho/2008, em atendimento à Reclamação Constitucional nº 
6266, apresentada ao STF pela Confederação Nacional da Indústria. A CNI sustenta, entre outras 
alegações, que a Súmula 228 estaria em desacordo com a Súmula Vinculante nº 4 do STF, que 
vedou a utilização do salário mínimo como indexador de base de cálculo de vantagem de servidor 
público ou de empregado, bem como proibiu a sua substituição por decisão judicial.  
 
Nas informações fornecidas ao STF, o ministro Rider de Brito teceu considerações sobre o 
posicionamento adotado na sessão do Tribunal Pleno do dia 26 de junho, que aprovou a nova 
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redação da Súmula 228, com o objetivo de oferecer subsídios para o julgamento da matéria pelo 
Supremo.  
 
Em termos práticos, ficou suspensa a aplicação da Súmula 228 do TST, até que o STF julgue o 

mérito da questão. 
 
A Concessão da Liminar pelo STF 
 
No dia 15 de julho/2008, o presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Gilmar 
Mendes, concedeu liminar pedida pela Confederação Nacional da Indústria (CNI) e suspendeu a 
aplicação de parte da Súmula 228, do Tribunal Superior do Trabalho (TST), sobre pagamento de 
adicional de insalubridade. 
 
A Súmula do TST permite a substituição do salário mínimo pelo salário básico no cálculo do 
adicional de insalubridade, salvo se houver critério mais vantajoso fixado por meio de convenção 
coletiva. Mendes suspendeu a parte do dispositivo que permite a utilização do salário básico no 
cálculo do adicional. 
 
A CNI alegou que a súmula do TST afronta a Súmula nº 4, editada pelo STF no início do ano. Para 
Mendes, a argumentação “afigura-se plausível”. A confederação contesta o dispositivo em uma 
Reclamação (RCL 6266), instrumento jurídico próprio para preservar decisões da Suprema Corte e 
impedir desrespeito às súmulas vinculantes. 
 
Em abril, o STF editou a Súmula Vinculante nº 4 para impedir a utilização do salário mínimo como 
base de cálculo de vantagem devida a servidor público ou a empregado, salvo nos casos previstos 
na Constituição. O enunciado também impede a substituição da base de cálculo (do salário mínimo) 
por meio de decisão judicial. O entendimento foi firmado no julgamento de processo que tratava 
sobre o pagamento de adicional de insalubridade para policiais militares paulistas. 
 
Em seguida, o TST modificou a Súmula 228, determinando que, a partir da vigência da Súmula 
Vinculante nº 4, em maio deste ano, o adicional de insalubridade poderia ser calculado sobre o 
salário básico, salvo se houvesse critério mais vantajoso fixado por meio de convenção coletiva. 
 
Para Gilmar Mendes, “a nova redação estabelecida para a Súmula 228/TST revela aplicação 
indevida da Súmula Vinculante nº 4, porquanto permite a substituição do salário mínimo pelo 
salário básico no cálculo do adicional de insalubridade sem base normativa”. 
 
Diante a atual controvérsia sobre a base de cálculo do adicional de insalubridade é recomendável 
que as empresas estabeleçam critérios, através de negociações coletivas com os sindicatos 
representativos das categorias profissionais envolvidas, até que o poder legislativo edite norma  
sobre o assunto. 
 
Fonte: Notícias TST, em 27.05.2008,  04.07.2008,  30.07.2008 e Notícias STF,em 17.07.2008. 
 
Fundamentação Legal: Além da citada no texto, Inciso XXVI do Art. 7º da Constituição 
Federal; NR-Norma Regulamentadora nº 15; Arts. 60, 189  da CLT. 
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PERGUNTAS MAIS FREQÜENTES 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 
 

Contribuinte Individual – Comprovante de Pagamento da Empresa  e Declaração do 
Contribuinte Individual – Apresentação 

 
Quando devem ser apresentados os documentos Comprovante de Pagamento e Declaração 
do Contribuinte Individual, relativamente ao Contribuinte Individual que presta seviços à 
Empresa? 
 
1. As empresas, sem prejuízo do cumprimento de outras obrigações acessórias previstas na 
legislação previdenciária, estão obrigados a fornecer ao contribuinte individual que lhes 
presta serviços, Comprovante do Pagamento de remuneração, consignando a identificação 
completa da empresa, inclusive com o seu número no CNPJ, o número de inscrição do 
segurado no RGPS, o valor da remuneração paga, o desconto da contribuição efetuado e o 
compromisso de que a remuneração paga será informada na GFIP e a contribuição 
correspondente será recolhida.  
 
2 - O contribuinte individual que no mês teve contribuição descontada sobre o limite 
máximo do salário de contribuição, em uma ou mais empresas, deverá comprovar o fato às 
demais para as quais prestar serviços, mediante apresentação do Comprovante de Pagamento 
fornecido pela empresa que anteriormente lhe pagou   ou  apresentação de uma Declaração 
sua sob as penas da lei, de que é segurado empregado, inclusive o doméstico, consignando o 
valor sobre o qual é descontada a contribuição naquela atividade ou que a remuneração 
recebida atingiu o limite máximo do salário de contribuição, identificando o nome 
empresarial da empresa ou empresas, com o número do CNPJ, que efetuou ou efetuará o 
desconto sobre o valor por ele declarado.  
 
3 - Quando a prestação de serviços ocorrer de forma regular a pelo menos uma empresa, da 
qual o segurado como contribuinte individual, empregado ou trabalhador avulso receba, mês 
a mês, remuneração igual ou superior ao limite máximo do salário de contribuição, a 
declaração  poderá abranger um período dentro do exercício, desde que  identificadas todas 
as competências a que se referir, e, quando for o caso, daquela ou daquelas empresas que 
efetuarão o desconto até o limite máximo do salário de contribuição, devendo a referida 
declaração ser renovada ao término do período nela indicado ou ao término do exercício em 
curso, o que ocorrer primeiro.  
 
4 -  O contribuinte individual deverá manter sob sua guarda cópia das declarações que emitir 
juntamente com os comprovantes de pagamento que receber, para fins de apresentação ao 
INSS ou à SRP, quando solicitado. 
 
5 -  A empresa deverá manter arquivadas, por dez anos, cópias dos comprovantes de 
pagamento fornecidos ou a declaração apresentada pelo contribuinte individual, para fins de 
apresentação ao INSS ou à SRP, quando solicitado. 
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Fundamentação Legal:  Inciso XII e §29 do Art. 216 do Decreto nº 3.048/99;  Inciso V do 
Art. 60  Art. 81 e §§2º e 3º da Instrução Normativa SRP nº 03/2005. 
 
 

TRABALHO 
 

Trabalho Temporário – Lei nº 6.019/74 -  Prorrogação do Contrato em Relação a um 
Mesmo Empregado – Condições e Procedimentos 

 
 
O contrato de trabalho temporário, relativamente a um trabalhador, pode ser prorrogado? 
Em que condições e quais os procedimentos? 
 
1. O contrato entre a empresa de trabalho temporário e a empresa tomadora ou cliente, em relação a 
um mesmo empregado, não poderá exceder de três meses, salvo autorização de prorrogação 
conferida pelo órgão local do MTE. 

2. O contrato de trabalho temporário poderá ser prorrogado uma única vez, pelo mesmo 
período, desde que a empresa tomadora ou cliente informe e justifique que: 

I - a necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente excedeu ao prazo 
inicialmente previsto; e 

II - as circunstâncias que geraram o acréscimo extraordinário dos serviços e ensejaram o contrato de 
trabalho temporário foram mantidas. 

3. A empresa tomadora ou cliente deverá protocolizar, no órgão regional do Ministério do Trabalho 
e Emprego - MTE, o requerimento de prorrogação do contrato de trabalho temporário, previsto no 
Anexo desta Portaria, devidamente preenchido, até quinze dias antes do término do contrato. 

4. No prazo de cinco dias do recebimento do processo, deverá o chefe da Seção ou Setor de 
Relações do Trabalho – SERET do órgão regional do MTE analisar o pedido e decidir pela 
autorização ou não da prorrogação do contrato de trabalho temporário, sob pena de 
responsabilidade. 

5. A empresa solicitante será notificada, pela SERET, da concessão ou indeferimento da 
autorização.  O chefe da SERET informará à chefia da fiscalização todos os requerimentos de 
prorrogação protocolizados e as autorizações concedidas. 

Relativamente à Prorrogação, devem, ainda,ser observadas as seguintes Ementas da SRT-Secretaria 
de Relações  do Trabalho: 

"EMENTA nº 38 
TRABALHO TEMPORÁRIO. PRORROGAÇÃO DO CONTRATO. LOCAL DE 
RECEBIMENTO DO PEDIDO.  
Os pedidos de prorrogação do contrato de trabalho temporário devem ser protocolizados no órgão 
do Ministério do Trabalho e Emprego do local da prestação do serviço. Pedidos protocolizados em 
local diverso devem ser recebidos e encaminhados para o órgão regional responsável pela análise. 
 



VERITAE Orientador Empresarial –VOE 
 

Edição VOE 09 08 
 
 

49

EMENTA nº 39 
TRABALHO TEMPORÁRIO. PRORROGAÇÃO DO CONTRATO. PRAZOS PARA O PEDIDO 
E ANÁLISE.  
O prazo para protocolização do pedido de prorrogação do contrato de trabalho temporário é de até 
quinze dias antes da data do término do contrato original, e o seu descumprimento enseja 
indeferimento do pedido. O prazo de cinco dias para análise do pedido de prorrogação começa a ser 
contado no dia seguinte da entrada do processo na Seção de Relações do Trabalho da 
Superintendência Regional do Trabalho e Emprego ou Setor de Relações do Trabalho da Gerência 
Regional do Trabalho e Emprego responsável pela análise do pedido. 
 

EMENTA nº 40 
TRABALHO TEMPORÁRIO. PRORROGAÇÃO DO CONTRATO. DOCUMENTOS.  
Ao pedido de prorrogação do contrato de trabalho temporário, é essencial, para fundamentar a 
decisão do órgão regional, a juntada dos seguintes documentos: i) cópia do contrato original, para 
comparação dos dados e verificação da tempestividade do pedido; ii) documentos que comprovem 
as circunstâncias previstas nos incisos I e II do parágrafo único do art. 2º da Portaria nº 574, de 
2007. 
As circunstâncias que não exigem prova documental podem ser somente declaradas. O servidor 
deve confirmar o registro da empresa de trabalho temporário no SIRETT – Sistema de Registro de 
Empresa de Trabalho Temporário. 
 
Fundamentação Legal: Portaria MTE 574/2007; Ementas SRT nºs 38 a 40/2008, 
incluídas pela Portaria MTE  nº 04/2008 
 
 

Vale-Transporte – Custeio - Base de Cálculo 
 
Qual a base de cálculo para o desconto dos 6% para o custeio do Vale-Transporte?  O 
Salário integral do mês ou apenas os dias úteis? 
 
De acordo com o Art. 9º do Decreto nº 95.247/87, o vale-transporte será custeado pelo beneficiário, 
na parcela equivalente a 6% do seu salário básico, excluídos quaisquer adicionais ou vantagens. 
 
Tem comportado divergências se o salário básico a que se refere o Artigo 9º, supracitado, é 
correspondente aos dias úteis para os quais os vales foram entregues ou o salário mensal. 
 
O Parecer MTB/SEFIT/CANOR nº 15/92 concluiu que o empregado tem o ônus de 6% do seu 
salário básico, independentemente dos dias  de trabalho prestado.  Assim, embora a distribuição seja 
para os dias úteis, o custeio observará o salário integral. 
 
Entendemos com base nos dispositivos citados que a base de cálculo é o salário básico mensal, 
observando-se que se a Empresa já adota o sistema da utilizar como base de cálculo o salário dos 
dias úteis, não deverá alterar o critério, pois caracterizará uma alteração em prejuízo dos 
empregados, sujeita à nulidade nos termos do Art. 468 da CLT. 
 
Fundamentação Legal:  Citada no texto. 
 


